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IAB..SP protesta
contra critérios
de licitação

Arquitetura no
Museu da Imagem'
e do Som

.Profitópolis:
a crise urbana
e política

Sindicatos
analisam
sua atuação

.,
A limitação da participação de
profissionais autônomos e pequenos
escritórios na licitação para o
projeto de Franco da Rocha
provocou protestos do IAS, que, em
carta ao Secretário de Obras
Públicas e do Meio Ambiente de São
Paulo, pede a sustação da
referida concorrência. Página 3.

Rudá de Andrade, presidente do MIS
de São Paulo, dá uma excelente
abertura nas atividades do museu:
está programada para novembro
uma expostção de arquitetura,
incluindo mostra de cinema, '.
fotografias, audiovisuais e outras
formas de documentação de
arquiteturã. Página 9.

"Como arquitetos encaramos com
uma tristeza prOfissional a situação
em-que se encontram nossas
cidades, mas podemos apresentar o
otimismo de quem sabe que existem
soluções no plano da técnica e
da cultura", palavras de Eurico
Prado Lopes na exposição
"Profitópolis", em São Paulo. Uma
mostra que está percorrendo o
Srasil e contribuindo para a

.' ampliação dos debates sobre o caos
urbano. Páginas 10 e 12.

Na posse. da nova diretoria do
Sindicato dos Arquitetos do Rio de
Janeiro foi feita uma ampla análise
sobre a situação do mercado
de trabalho (Página 4).
O Sindicato de São Paulo divulga
um estudo sobre a organização
sindical dos profissionais liberais
(Página 6) e faz um balanço, com o
IAS, dos cursos oferecidos a seus
associados (Página 8)..



Não deixe a iluminacão limitar a
criati idade e seus projetos

Pode ser que um dia você tenha que cobrir uma grande
área, deixando ao mesmo tempo uma iluminação natural.

Pois é para isso que existem os domos acrílicos
Colorplast: para possibilitar a iluminação vertical
dos interiores, proporcionando melhor aproveitamento
da luz do dia, uniformidade na distribuição e ,redução
ao mínimo da formação de sombras e reflexos. Com
Colorplast você também resolve problemas de iluminação
onde é impraticável a colocação de janelas. Sem limitar
a criatividade de seu projeto.

Em acrílico. os domos Colorplast possuem grande
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resistencia ao impacto são ótimos isolantes térmicos, leves
e perfeitos difusores de tuz, permitindo também aeração
com a renovação permanente do ar ambiente.

Os domos Colorplast podem ser brancos ou em cores,
retangulares, quadrados ou redondos. São fornecidos
prontos para ser fixados. sem necessidade de mão-de-obra
especializada. .

Portanto. quando você tiver' um projeto que exija
tudo isso, solicite a visita de um de nossos técnicos
em iluminação zerütal e aeração,
Colorplast sempre tem a solução adequada.

COLORPlAST INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA.
Rua dos Americanos, 144 - Barra Funda - São Paulo· SP • C. Postal 5298 - Tels.: 67·2554 e 67·7619



IAB critica critérios de concorrência
para obras públicas que
limitam a participação de
profissionais autônomos no mercado.Opinião 3

3. Que o objeto da referida concor-
rência não está nitidamente defini-
do, mencionando o edital as expres-
sões 'Plano Diretor', mas também
'planta do anteprojeto que poderá
servir de orientação para o objeto
da presente licitação', bem como
'Projeto Básico'.

4. Que o regime de cpntratação por
preço global, mencionado no refe-
rido edital, não atende ao estabele-
cido no Decreto-Lei 200, por não
apresentar definição precisa do seu
objeto, incluindo mesmo critérios in-
compreensíveis, tal como é o de
'instalações e· equipamentos dispo-
níveis da firma'.

8. Que o artigo 150da Constituição,
em seu parágrafo 23, estabelece a
:iberdade de exercíclo das profis-
sões, 'observadas as condições de
capacidade que a lei estabelecer'.

9. Que a inexistência de preço bá-
sico declarado contraria o estabele-
cido no artigo 755 do Decreto 15.783
de 8/11/1922.

A defesa do mercado de trabalho
para os profissionais arquitetos -
em todas as formas legais que cris-
talizam a oferta de trabalho - tem
sido uma luta constante do IAB-SP.
Essa posição implica reivindicar,
ao nível das obras públicas, normas
que permitam ampla participação do
profissional no mercado de trabalho.
A licitação aberta pela Secretaria de
Obras Públicas e do Meio Ambiente
para os núcleos de terapia em Fran-
co da Rocha restringindo a partici-
pação de autônomos teve resposta
imediata da entidade: O IAB-SP re-
meteu o seguinte documento àquele
órgão do poder público:

"O Instituto de Arquitetos do Brasil,
Departamento ~e São Paulo, vem
através da presente manifestar sua
surpresa quanto às Normas Especí-
ficas do Edital de Licitação para a
elaboração do Plano Diretor e Pro-
jeto Básico de Urbanização de cin-
qüenta e três núcleos sócio-terápi-
cos na área de 900 ha do imóvel
Fazenda São Roque, no município
.de Franco da Rocha, sob a respon-
sabiHdade €Ia Secretaria da Promo-
ção Social do Estado.
Analisando o referido edital, cons-
tatamos que:

1. Fica vedada a participação de
profissionais autônomos, de peque-
nos e médios escritórios de projeto,
de sociedades civis e de outras for-
mas de agrupamento de profissionais
de projeto tradicionalmente utiliza-
das em São Paulo ,e que compõem,
praticamente, a quase totalidade da
oferta existente.

IAB-SP toma posição
no caso do Projeto de
Franco da Rocha

Pelas razões acima expostas, soli-
citamos as dignas providências de
V. Excia. (secretário de Obras Fran-
cisco Henrique Fernando de Barros),
no sentido de ser sustada a realiza-
ção da concorrência em questão,
abrindo-se em seu lugar um concur-
so público de projetos, acessível a
todos os profissionais legalmente ha-
bilitados, eliminando-se as restrições
referentes a capital financeiro, ins-
talações e equipamentos que impe-
dem a participação da maioria dos
profissionais de projeto.
Preocupa-nos o estabelecimento de
normas de procedimento, já seguida
em caso anterior, que representa sé-
ria restrição ao exeecíclo das profis-
sões ligadas às atividades de proje-
to", flnallza o documento, assinado
pelo presidente do IAB-SP, arquiteto
Eurico Prado Lopes, e pelo secretá-
rio geral, arquiteto José Magalhães
Júnior.

5. Que a 'licitação' em tela não se
enquadra nas modalidades estabele-
cidas no art. 127 do mencionado
Dec.-Lei 200, sendo, portanto, uma
inovação indesejável e restritiva.

6. Que o artigo 83 da Lei 5.194 prol-
be a concorrência de preços e de-
termina a realização do concurso.

7. Que a exigência de capital mí-
nimo representa uma coação a
profissionais que, amparados pela le-
gislação vigente, adotam outras for-
mas de organização e são gerarmen-
te aptos, privilegiando nitidamente
um reduzido número de empresas.

2. Que a exigência de capital. é por
si só inconveniente, desnecessária à
prestação de serviço para a nature-
za de projetos, uma vez que restrin-
ge o elenco de profissionais ao res-
trito número daqueles que se orga-
nizam em firmas do porte pretendi-
do, sem que seja nacessário a um
projeto desse tipo, diminuindo, con-
seqüentemente, o número de propos-
tas que venham a ser apresentadas,
com conseqüente redução das pos-
sibilidades de escolha pelo poder
público do melhor projeto.

ARQUITETO Ano 111n, o 28
Setembro 1975
Tiragem: 12.000 exemplares
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Sindical·
Nova diretoria no Sindic9.to do Rio:
continuação da luta pelo mercado
de trabalho, defesa profissional, sede
própria e preservação do ambiente. 4

.Sindicato da GB:
no.va diretoria
toma posse

Criar as bases internas e lançar pro-
gramas em defesa dos interesses
profissionais dos arquitetos cariocas,
ancorar a luta profissional a partir
de uma sede própria, fiscalizar o
trabalho- profissional, atuar no âmbi-
to do mercado de trabalho e assu-
mir posições em defesa do meio
ambiente e da cidade do Rio de
Janeiro: eis, resumidamente, pontos
salientes da atuação dos recentes
três primeiros anos de vida do Sin-
dicato dos Arquitetos no Rio de Ja~
neiro, segundo o arquiteto Peter Jo-
sé $chweizer, que entregou a presi-
dência do órgão no dia 1.0 de se-
tembro.
À solenidade de posse dã nova di-
retoria - presidida agora pelo arqui-
teto José Vasquez Ponte -, realiza-
da n<1auditório do Clube de Enge-
nharia do Rio, estavam presentes,
além de grande número de arquite-
tos e profissionais do setor, o re-
presentante do Ministério do Traba-
lho, Camilo Silva; o presidente do
CONFEA, professor Fausto Aita Gai;
o presidente do CREA do Rio, pro-
fessor Durval Lobo; o presidente do
Clube de Engenharia, Geraldo Rets;
o presidente do IAB-Rio, arquiteto
Luís Paulo Conde; .e, também, o ar-
quiteto Geraldo Vespasiano Puntoni,
presidente do SASP -Sindicato
dos Arquitetos no Estado de São
Paulo.

A sede

Um dos primeiros e mais imediatos
problemas concretos da nova enti-
dade, lembrou Schweizer, era uma
sede. própria. "A tarefa nos parecia
demasiadamente ampla, confrontada
com os limitados recursos disponí-
veis. Despejados de uma sede pro-
visória, defrontamo-nos, desde cedo,
com as aflições de procura por uma
sede capaz de oferecer um mínimo
indispensáVel de espaço para os ser-
viços da entidade sindical.
Nos momentos de maior angústia,
recebemos, mais uma vez, o apoio-
da entidade. que tanto batalhou pela
criação deste Sindicato - o IAS da
Guanabara. Seu então presidente,
arquiteto João Ricardo Serrano co-
locou à disposição algumas depsn-
dências da sede própria daquele
instituto. Mais uma vez, ficou carac-
terizada a grande ligação entre o
Sindicato dos Arquitetos e o IAB,
entidades que nesses três anos ~u-
taram unidas na promoção dos ar-
quitetos neste Estado."
A preocupação da sede, contudo, s6
terminou em maio de 1974, quando
o governo do Estado assinou a ces-
são de uso de terreno na rua Humaí-
tá, "onde o nosso Sindicato poderá
ter, ainda este ano, edificada defi-
nitivamente sua sede".

Mercado de trabalho

o problema maior enfrentado, disse
Schweizer, "foi o de saber a real
dimensão das necessidades dos ar-
quitetos no Rio de Janeiro". Essa
preocupação resultou, em 1973; no
I EncontrO' de Arquitetos Recém-
Formados. "quando tivemos oportu-

nidade de melhor mensurar o cres-
cente estrangulamento no mercado
de trabalho das-novas gerações".
FoI criada, como conseqüência, uma
Agência de Colocação, reconhecida
naquele mesmo ano pelo Ministério
do Traba!ho. "Pudemos mais uma
vez constatar como essa profissão
ainda se apresenta desconhecida pa-
ra administradores, polltlcos e para
a população em geral."
"Em grande parte, ignoram-se as
potencial idades do profissional no
campo do planejamento urbano, do
projeto de arquitetura propriamente
dito, do projeto do meio ambiente,
de interiores, da supervisão de obras
e das demais atribuições que legal-
mente lhe são contendas, A divulga-
ção do profissional e sua completa
aceitação será obra do tempo e da
elevação do nível cultural do nosso
povo. Estimula-nos, entretanto, veri-
ficar que, no convívio com outros
profissionais de nível s.u~erior, o
arquiteto teve sua participação as-
segurada, principalmente nas tarefas
onde a atuação interdisciplinar se
torna indispensável."

Meio ambiente

A luta em defesa dos valores da
cidade também foi sustentada pelo
Sindicato. "Sempre acreditamos que
ao arquiteto cabia, como profissio-
nal e como cidadão, lutar pela va-
lorização do meio ambiente e pela
promoção do desenvolvimento urba-
no." SchÀeizer lembrou também que,
decidida a fusão, o Sindicato pro-
nunciou-se em favor da instituciona-
ltzação do planejamento metropolita-
no. Em novembro de 1974 foi entre-
gue ao governo do Estado documen-
to analisando a questão e frisando
a importância da contribuição do
arquiteto.
Outra área onde o Sindicato atuou
foi na fiscalização do exercício pro-
fissional, através da participação no
CREA. <IAeltminação progressiva do
acobertador, do profissional não-
habilitado, tanto nacional como es-
trangeiro, constituíram nossas metas
'mais imediatas." A integração de
trabalho com as entidades de arqui-
tetos em outros Estados não foi es-
quecida, promovendo-se em agosto
de 1974 o I Encontro Nacional de
Sindicatos de Arquitetos, "quando
foi possível discutir as formas de
uma atuação harmônica dos quatro
sindicatos em funcionamento no Bra-
sil. Nesse encontro, ficou salienta-
da a importância da criação da Fe-

- deração Nacional de Arquitetos, que
acreditamos possa se efetivar ainda
este ano, após o reconhecimento do
quinto sindicato, em Pernambuco",
finalizou Peter José Schwelzer.

Consolidação

No seu discurso, o arquiteto José
Vasquez Ponte afirmou que, "em
nossa missão que hoje se inicia,
iremos nos defrontar com a conso-
lidação e o aperfeiçoamento da es-
trutura sindical desta entidade, vl-
sando dar o apoio indispensável ao
programa de ação que pretendemos

desenvolver. Esse programa irá se
estender desde a assistêneiá [urldlca
aos associados até a assistência so-
cial na dimensão prevista estatuta-
riamente."
"Com a fusão" - disse também -
"vemos ampllado o âmbito de atua-
ção do Sindicato para as fronteiras
do novo Estado, crescendo em com-
plexidade a execução de nossos ob-
jetivos mais imédiatos. Possivelmen-
te, a ampliação da base territorial
poderá se dar com a àbrangência
do Estado do Espírito Santo, caso a
política de ampliação das bases ter-
rito riais proposta para o âmbito na-
cional, pelo Sindicato, antiga Gua-
nabara, sejª aprovada."
A formação da Federação dos Ar-
quitetos foi apoiada, vendo-se nela
"um instrumento indispensável para
coordenação e consolidação de nos-
sa programação sindical no âmbito
nacional". Em termos operacionais,
a construção da sede própria é a
meta mais imediata da nova direto-
ria. José Vasquez Ponte finalizou -fe-
licitando a antíga diretoria, cujo tra-
balho resulta hoje num saldo positi-
vo de mll arquitetos associados.

A diretoria

A nova diretoria, eleita em junho
passado, é a seguinte: Presidente
- José Vasquet Ponte; Vice - José
Carlos Neder; Secretário - Luciano
Pereira Medeiros; 1.0 Tesoureiro -
José Júlio Peçanha de Amorim; 2.0
Tesoureiro - Donato Mello Júnior;
Procurador - Rícardo Batalha Me"'
nescal. S.1l'p'~ntesda Diretoria: Má~
rio Vaz Ferrar Filho; Alcides Brando
Cotia; édison de Cesaro Musa; Ro-
lando Flores Marques; Alexandre
Chan;e Aulio Sayão Romita.
Foram eleitos, aínda., para o Conse-
lho Fiscal os arquitetos ·Oscar Nie-
meyer Soares Filho, Sérgio Bernar-
des e Ary Garcia Rosa; e, como su-
plentes, Marc9~ Konder Netto, Stélio
Moraes a Waldyr Leal da Costa.
Schweizer enviou o seguinte tele-
graMa ao Arquiteto: "O Sindicato
dos Arquitetos da Guanabara, sen-
sibilizado peto apoio dado por esse
jornal aos trabalhos realizados nos
úftimos três anos, agradece e para-
beniza pela qualidade desse órgão
de divulgação dos arquitetos brasi-
leiros."
I
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PLASTtCõTE DO BRASil
(REVESTIMENTOS) S.A.
Rio de Janeiro: Rua Lulz coutí-
nho Cavalcante, 734 - Guada-
lupa - Tel: 350-7474 (PBX)
São Paulo: Rua Afonso de Frei-
tas, H~O- Tel: 289-7680



A Concretex pede Hcença
para apresentar a Cone elex.

A Concretex você já conhece.
Afinal, ela é a maior
organização nacional em
concreto pré-misturado, com
45% do mercado. Um setor
onde seu amplo know-how é
reconhecido por todos, e
que ela lidera há mais de
16 anos. É esta Concretex que
está pedindo licença a você
para apresentar a Concretex
- Indústria de Pré-Moldados.
Uma empresa que vai
aproveitar todo o know-how
e experiência em concreto
da Concretex na fabricação
de blocos estruturais e de
vedação. Para isso já instalou .
em Guarulhos a mais moderna
indústria do Brasil, equipada
com maquinaria do mais
alto nível mundial: sistema
Besser de misturadoras
e prensas, controlado
eletronicamente; dosagem
totalmente automática,
através de equipamentos
Ramsey; frota de caminhões
para transporte, equipada
com dispositivo para carga e
descarga automática.
Tudo isso vai pr-oduzir para
você um bloco de concreto
resistente, uniforme e muito
bem acabado. E você pode
contar com uma garantia
de entrega rápida e segura,
mesmo para elevadas
quantidades. Na hora de
especificar o bloco para sua
construção, conte com
a eficiência da Concretex.
Um nome que você já conhece.

Concretex
Indústria de Pré-Moldados Ltda.

Rua AraÚJO,216 - 3° andar
fone: 257-9244 pabx - S. Paulo Capital ~

Travessa Particular da Av. SamueJ
Ribeiro de Oliveira s/n.o - Bairro de
Forno Velho - Guarulhos - S.P.

Bloco Concretex.
E está acabado.



Sindical
A superação da organização sindical
brasileira para as profissões liberais e
o aviltamento da mão-de-obra no mercado
são temas desta análise. 6

'A organização sindical brasileira,
no que diz respeito às profissões
liberais, está notoriamente supera-
da, a partir mesmo da própria deno-
minação de 'profissão liberal'." Es-
sa é a constatação feita pelo SASP
- Sindicato dos Arquitetos no Esta-
do de São Paulo, que preparou, sob
a coordenação de seu presidente,
arquiteto Vespasiano Puntoni, do-
comento sobre a organização sindi-
cal, que pub'Icamos a seguir:
"Hoje em dia não se sabe bem o
que venha a ser profissão liberal.
No caso dos arquitetos, é certo que
a categoria não se enquadra e não
se caracteriza como urrnteresse
de urna profissão liberal, mas sim
como as tor-nas da manifestação de
seu trabalho, corno empregado (as-
salariado). autônomo e empregador.
Em recente pesquisa realizada pelo
sociólogo J. Carlos G. Durand, foi
evidenciado que a grande maioria
dos arquitetos são "uncjonários de
empresas púb icas, empresas priva-
cas, uutarqulas e orgãos qoverna-
mentais. Existem, ainda, aqueles que
são cons'derados autônomos. Mas
pode-se constatar que, mesmo as-
sim, e. falso o vínc •.•lo com as em-
presas onde trabalham, Na verdade,
mantêm corr elas praticamente uma
conclçâo de assalariados, agravada
corr as desvartaqens de não go-
zar aos beneficios da CLT (férias,
I=GTS. 13.:> salário, PIS. etc.), Essa
situação constitui, provavelmente, a
forma de emprego dos arquitetos
que permite sua maior exploração e
um aviltamento sistemático do mer-
cado de trabalho.
Quanto ao arquiteto empreqador, po-
de-se dizer que ele é uma figura 4 _ Mensalidades - Os s.nd'catos
dupla dentro da atuação profisslo-ta', de trabalhadores, pelo maior núme-
Ele é autônomo (T" certas ocasiões, ro de contrbu.ntes e oela maior con
e empresa ou firma err outras centraçáo dos associados, possuerr
Dentro de condrções eminentemente forma menos onerosa de arrecada-
técnicas, o Ministério do Trabalho ção (desconto em folha de paga-
deveria rever a situação dos slndl- -nento), snquanrc para os sndicato.s
catos dos profissionais liberais, para de proflsslona s l.berais as mensal!-
obter uma organização peculiar e dades s6 passam a compensar quan
diferenciada que representasse os do são altas. Essa situação é crítica'
interesses das várias formas de atua- para os snd'catos de profissionais
ção: um sindicato dos arquitetos em- liberais, que necessitam manter as
pregados, um sindicato dos arquite- mensalidades altas e um serviço de
tos ~egadores_ e um sindicato.- cobrança muito be-n orqan'zado. Di-
dos arquitetos rautônõr'iôS. ga-se da passagem que, para os
O Sindicato dos Arquitetos, com sua arquitetos, o que agrava os planos
estrutura atual, regulamentada pela de cobrança é a baixa confiabilida-
legislação existente, deveria repre- de dOSendereços dos associados.
sentar mais o interesse dos arquite-
tos empregados. Os sindicatos de
profissionais liberais deveriam exa-
minar a situação de suas categorias
específicas, que não deve diferir em
muito da dos arquitetos. Na forma
atual da organização sindical, pode-
se afirmar, sem a menor dúvida, que
a situação da indefinição faz com
que os sindicatos de profissionais
liberais estejam em desvantagem em
relação aos demais sindicatos de
trabalhadores

SASP discute em
documento a
situação sindical

Eis algumas de as:

1 - Representação judicial dúbia -
Os sindicatos dos profissionais ilbe-
rais, em especa o dos arquitetos,
reoresentam os assalariados, os au-

tônomos e os empregadores (empre-
sas e firmas), sem com isso poder
definir exatamente a propriedade de
suas atuações. Se se analisar a si-
tuação cos arquitetos empreqadores
ou empresas que atuam no campo
da arquitetura. ver-se-a que eles es-
tão mtegrados ao Sindicato da Cons-
trução Civl, ao Smdicato das Gran-
des Estr ..•turas e ao Sindicato de Pe-
quenas Estruturas, que- dga-se de
passagem, nada têm a ver com seu
interesse peculiar.

2 - Fiscalização do exercício pro-
fissional - E:x'stem entre os profis-
sionais liberais, em especial entre
os arquitetos, ôrgaos do M'nistério
do Trabalho -- o CREA em n'vel
estadual, e o CON'-=EA,e'1 nível fe-
deral ~ QU" f.scalzam o exerc'clo
profissional, mas não fiscalizam a
contrataçs o dos pro+ss.onals como
assalanadoc, o que VC"'l acontecen-
do com O" cemais ~H dicatos cos
traba'hado: es pela cbrlqatcrleoaõe
do reqist o ,jo emo ego na cartera
de trabalho.

;j - Contribu ção sindical Os sir-
dlcatos dor, traoal I< dores têm fixa-
do, como texa de ccnt i rulcão s ndl-
ca', U'11 dia (e .raoa: ho f DS S ndl-
cates de pro .esionals lloerals, 1017~
do salário mínimo maior do pa-s,
valor atuamente fixado por portaria
do Ministerio do Tr' I:'~lho Enqt.:-nto
a contrloutç o sndcal (lOStrabalha-
dores apresenta uma dinâmica em
função dos salários realmente per-
cebidos, f"l, dos p-otlsslonats liberais
é estática e lnsuftclente.

5 - Dissídio coletivo de trabalho -
Praticamente, os sindicatos de pro-
fissionais liberais estão incapacita-
dos de reahzar dissídios coletivos de
trabalno, salvo a recente e honrosa
exceção co Sindicato dos Médicos
Esse fato se prende, provavelmente,
à forma de organização de trabaho
dos protlss.onais liberas, em espe-
cial dos arquitetos.
Parece. portanto, que ao Ministério
do Tratialro caber a adotar uma sé-
rie de medidas visando a melhorar
a situação dos sindicatos de orofrs-
sionais llncrals, espoc'a'mente reste
momento, ~,n que os proqramae da
admlnlstraçê.o federal visam à vale
-izaçao ca ação s.ndlca corno íns-

trumento capaz de ativar as várias
categorias na participação do desen-
volvimento nacional.
A título de exemplo, para melhorar-
a situação econômica dos sindicatos
de profissionais liberais, poderia ser
sugeri da a revisão da forma atual da
contribuição sindical. examinando-se
as hipóteses seguintes.
!: possível que, por várias razões
técnicas, o recolhimento da contri-
buição sindical seja fixado sobre um
valor pré-determinado. Neste caso,
pelo menos, que esse recolhimento
seja feito sobre o salário mínimo
profissional. Sabe-se que o Ministé
rio do Trabalho já se manifestou
contrário ao salário mínimo prous-
sonal e que existem categorias de
profissionais llberais que nem mes-
mo o possuem, mas de qualquer for-
ma é urna alternativa que poderia
melhorar a arrecadação dos sindi-
catos de prOflSSIO'1ais liberas.
Outrc modo de aumentai esse arre-
cadação seria exigir que os profie-
slonals assalariados fossem taxados
como os outros tantos trabalhadores.
11mera de saiárto. Nessa situação
cevar a haver instrução clara para
qUE'ac empresas efetuassem os des-
contos para as categori 1S específi
caso Aos sindicatos de 'aba'hado
'es essa solução não signrJ'car'a
nenhum prejuízo para sua. ar.acada
çao, uma vez que, de UM modo ge-
"ai, os profissionais libera s fazem o
seu recolhimento independente, COI"'-
forme permite a lei, por Ihes ser
pecunrariamente mais conveniente.
Para os profissionais autônomos,
permaneceria a forma da contribui
ção de uma taxa avaliada sobre o
salário mínlmo prof'sslonal
Aos profissionais que, apesar de as-
salariados, atuam concom'tantemen-
te como autônomos, seria obrigató-
ria a contribuição dupla - uma como
assaariado e outra como autônomo.
Essa situação já é reconhecida pe'o
governo, que exige. na declaração
de imposto de renda, aquela refe-
rente aos rendimentos por salários
e aos rendimentos por honorários
(profissionais liberais).
Essas sugestões não esgotam o as-
sunto, que deveria ser examinado,
juntamente com os demais proble-
mas aqui levantados, pelos sindica-
tos de profissionais liberais, confor-
me as peculiaridades do exercício
profissional de cada categoria."

Assembléia

Em assembléia geral realizada em
8 de setembro foi aprovado o au-
mento das anuidades para o Sindi-
cato dos Arquitetos no Estado de
São Paulo, para 1976, que passa a
ser de 330 cruzeiros. pagáveis em
duas parcelas semestrais. Para pa-
gamento em uma s6 parcela o custo
será de 300 cruzeiros.



Plurigoma
permanecerá nesta obra

resistindo ao tempo
para servir você

Metrô de São Paulo

São Paulo:
Av. Vautier, 73/77 • Fones: 227-1908 • 227-0075

Rio de Janeiro:
R. Sen. Dantas, 117 si 1916· Fone: 224-1060

Brasília:
Centro Comercial Conic - si 24



Convênio
As ativídades culturJlis, no nível
sindical, devem aprofundar e atualizar
os instrumentos de trabalho, enriquecendo
a prática profissional do arquiteto. 8

Cursos IAB/SASP:
um retrospecto
destes três anos

A preocupação em municiar o pro-
fissional arquiteto eom novas frentes
de informações, reeiclando conheci-
mentos da prática com dados vindos
de outras áreas, tais como a univer-
sidade, tem sido a tônica do Convê-
nio de Extensão Cultural mantido
entre o IAB-SP e o Sindicato dos Ar-
quitetos - - SASP.
Os arquitetos Jorge Caron e Cristina
de Castro Meio, coordenadores do
Convênio, fazem o retrospecto des-
tes três anos de trabalho. Reconhe-
cem que, inicialmente, além de pre-
ver os interesses da categoria pro-
fissional dentro da estrutura sindical,
foi preciso entender "qual a posição
dessa atividade junto a um processo
universitário vitimado por uma déca-
da de mudanças históricas, já que o
objetivo é o profissional graduado no
ensino superior.
"O papel do sindicato" - afirmam
- "é consolidar o grupo profissio-
nal, garantindo sua atuação plena
dentro do mercado de trabalho, e
abrir esse mercado para novas pers-
pectivas de atuação. Assim, uma ati-
vidade cultural deveria encarar o
aprofundamento e a atualização dos
próprios instrumentos de trabalho
profissional, ao nível do conhecimen-
to, visando ao enriquecimento da
participação dos arquitetos no tra-
balho oferecido." Também não se
tratava de confundir os cursos do
SASP/IAB com algo no gênero de
pós-graduação ou extensão univer-
sitária, ao mesmo tempo estabele-
cendo um diálogo com a instituição
universitária.
O caráter da proposta, "amplamente
cultural, exigia não somente uma
contribuição pragmática, no plano
do trabalho profissional, mas, ainda,
um rebatimento ao nível da repre-
sentatividade da profissão de arqui-
teto. Impunha-se, portanto, que o
trabalho fosse realizado em conjun-
to com a IAB, podendo assim cobrir

o calendário para
este semestre

O programa de atividades do Oorrvê-
nio de Extensão Cultural IAB/SASP
para este semestre é o seguinte:

Mesas-redondas: com representantes
da Sociedade Brasileira para o Pro-
gresso da Ciêncía-SBPC, para re-
latório do congresso e debates so-
bre temas de poluição amb-iental e
energia nuclear; sobre "Normaliza-
ção na Indústria da Construção".

todo o espectro dos interesses pro-
fi'ssionais e dispor de todos os ins-
trumentos que a classe desenvolveu
para sua expressão. Assim, surgiu o
convênio IAB/SASP".

Os cursos

O primeiro curso foi na área de pai-
saçlsmo, dado pelo arquiteto Fer-
nando Chacel, utilizando a experiên-
cia de curso semelhante ministrado
no Canadá. Participaram 120 arqui-
tetos e agrônomos e o resultado foi
a formação de um grupo de trabalho
no IAS para continuar a se aprofun-
dar o tema.
O se.guinte foi sobre "Aspectos Le-
gais e Tributários da Profissão de
Arquiteto", pelo advogado Claudio-
nor de Andrade Jr., que também deu
frutos práticos imediatos. Formou-se
outro grupo de trabalho, "com a ta-
refa de discutir os problemas de ca-
dastramento e contratação de servi-
ços profissionais dos arquitetos pe-
los órgãos públicos".
O passo seguinte foi introduzir a for-
ma do seminário. O primeiro tratou
de "Pré-moldados de Concreto",
com a participação de Otacílio Ro-
drigues Lima, Mário Franco, Theodo-
ro Rosso e empresas como Sobraf,
Cinasa e Skema (esta última par-
ticipou diretamente da organização
do seminário). "O interesse desper-
tado permitiu a formação de uma
ampla platéia integrada por enge-
nheiros, arquitetos e estudantes das
diversas faculdades de arquitetura e
engenharia.' ,

Novos temas

Essa experiência serviu para siste-
matizar os interesses da categoria
profissional, acatando-se as suges-
tões por novos cursos. Foi organiza-
da uma palestra sobre recursos de
aerofotogrametria e fotointerpreta-

Cursos: "Aspectos Sociológicos do
Desenho Urbano", a ser elaborado
com o professor Juarez Brandão Lo-
pes; "Estabelecimento e Preserva-
ção do Patrimônio Ambiental", em
andamento junto com a Secretaria
do Planejamento. O curso finalizará
com mesa-redonda. Em colaboração
com a Prodesan, o curso de paisa-
gismo do professor Fernando Chacel
será levado a Santos.

ção pelo engenheiro Carfos Mara-
nhão e peto técnico Wílson de Sou-
za.
Para aprofundar a questão paisa-
gem, realizou-se ourso sobre geo·
rnertoloqta, com orientação do pro-
fessor Azlz Ab Saber e apoio do
Instituto de Geografia da USP. Ou-
tro curso, sobre climatologia urba-
na - estruiurado pejo professor
Carios Augusto Monteíro, da Geo-
grafia-USP -, rendeu "um grande
passo no sentido foIodiálogo com a
universidade" .
O problema ecológico também res-
surgiu, na forma de palestras sobre
"O Rompimento do Clelo das Aguas"
- pelo agrônomo Rodolfo Geiser -
e sobre propostas para o desenvolvi-
mento amazônico - pelo agrônomo
~érgio Vergueiro. Foram projetados,
ainda, filmes do dr. Herbert Duches-
nes, tratando de "Areas de Renova-
ção Urbana em Viena, Estocolmo,
Colônia e Munique" e "A Cidade

. Nova de Taplola".
O aspecto jurídico da atividade pro-
fissional foi outra área em que o
Convênio IAB/SASP procurou dina-
mizar os debates e as informações,
retomando o tema dos primeiros
cursos. Foram organizadas palestras
sobre a proteção legal à criação ar-
quitetônica, com o Instituto Interame-
ricano de Direito do Autor, da Facul-
dade de Direito da USP.
A experiência já acumulada nestes
três anos está fazendo com que Ca-
ron e Cristina, no seu relatório de
trabalho, apontem um interesse glo-
balizante dos profissionais arquite-
tos pelo tema da qualidade do meio
ambiente, "o que é positivo, pois re-
presenta uma das mais graves preo-
cupações do povo brasileiro neste
momento, vindo a ençtobar todos os
outros aspectos. da maior importân-
cia para os arquitetos, como o dese-
nho urbano e regional, a habitação,
a paisagem, o desenho do lazer e
a saúde etc.",

Seminários: sobre "Pré-moldados em
Canteiro e Sistemas de Forma", a
ser coordenado pela arquiteta He-
lêne Afanasieff. O programa prevê,
também, projeções de curtas-metra-
gens nacionais sobre meio ambiente
e problemas urbanos, a1émde manu-
tenção dos contatos com entidades
como o Instituto de Engenharia e a
FAUUSP, para intercâmbio cultural.



Exposlções
u••••exposição no MISe uma moetra de
arte plástica: a documentação da
crlaçio do espaço e a criaçio estética
para-um novo espaço urbano. 9

MIS abre suas
portas para a
arquitetura

o Museu da Imagem e do' Som de
São Pavio vai romper lima tradi-
ç~o dos MIS, abrindo suas portas
para outra importante manifestação:
a da arquitetura. Na prtrnelsa quin-
zena de novembro promoverá, em
colaboração com o IAB-SP, a expo-
sição "Arquitetura + lmaaem +
Som", com o objetivo de divulgar e
incentivar todas as formas ae legis-
tro da arquitetura, desde a documen-
tação fotográfica e cinematográfica
às entrevistas e audiovisuais.
"Essa promoção" - diz Tito L1vio
Frascini, diretor do IAB - "abre no-
'Ias' perspectivas em termos de do-
cumentação viva da arquitetura". A
iniciativa de Rudá de Andrade, pre-
sidente do MIS paulista, deve - na
opinião dos arquitetos - ser esti-
mulada em todos os Estados. O acer-
vo resultante dessas iniciativas terá
um valor inestimável, não apenás
para os estudantes e protlsstonals,
mas para as próprias cidades.

Borrões de tinta,
natureza
e ecologia

Ao lado da mesa de trabalho de
Gilberto Salvador, uma verde sa-
mambaia, um pujante organismo ve-
getalindicando um caminho. Nas
estantes, vidros com terra, vinil, ce-
ra natural, acrílico. Não se trata de
confusão entre o artista plástico que
vai inaugurar dia 7 de outubro, às
19h30, na Galeria Paulo Prado (rua
Eng,OAlcides Barbosa, 47), sua mos-
tra de pinturas e o habitante da
grande cidade de São Paulo.
O seu apartamento no Itaim mostra
esse caminho - uma pista que CQ-
meça nas peças pop pela sala, con-
tinua nos corredores sob a forma de
vestígios de uma atuação nas Ble-
nais e da recusa às suas propostas
em 19S9,e que chega até às obras
mais recentes: uma progressiva ca-
minhada em busca da natureza. Tão
aguda como a invasão do bairro do
Itaim pelos modernos prédios e pela
acelerada' degradação do ambiente
urbano.
Arquitefo paisagista, artista preocu-
pado com o habitat, Gilberto Salva-
dor começou cedo, desde a primei-
ra indiVidual em 1965, vários salões
em Campinas, prêmios. .. o melhor
currjculo do artista é sua posição
atual, uma ampla intuição do olho
em busca do vegetal e do animal,
nas cores que a industrialização tei-
ma em derreter no cinza paullstano:
"J: fundamental a relação homem/
natureza E hoje o que vemos? Fal-
tam elementos da volta do homem à
sua origem, uma reflexão que pode
ocorrer de diferentes formas, tais
como as plantas que teimamos em
levar para dentro de casa, o fogo
aceso, etc ... "
O que é sujeira?, pergunta ele. "Se-
ria o pó do chão, a poeira,o lodo
natural abrigando microrganismos?;
mas, ao fado, temos a pior sujeira
que existe, que é a poluição." Essa

Programa

Os principais pontos da exposição
já estão definidos pelo IAB e pela
equipe do MIS encarregada da orga-
nização do evento, destacando-se:'

• Apresentação de audiovtsuais,
mostrando as obras e seus usuários.

• Palestras e mesas-redondas: de-
bates sobre as formas de comunica-
ção e sua importância para o regis-
tro de arquitetura.

• Retro.specto do trabalho de José
Moscardi, em seus 30 anos de fotó-
grafo de arquitetura. .yarticipação

Junkers; O aquecedor que aumenta
a área útil da sua construção.
Você sabe quanto custa um metro quadrado de construção.

Então pense nisso na hora de especificar o sistema de aquecimento.
[unkers não ocupa lugar: é compacto e fica na parede.

Iunkers é economia para você. E para quem compra o imóvel, porque
é o aquecedor doméstico de maior potência útil fabricado no Brasil.

Junkers é água quente instantânea, inesgotável e de baixo
preço, porque utiliza a fonte de energia mais barata que existe: o gás.

Com Iunkers na sua construção, você tem dois argumentos de
venda adicionais: um bom sistema de água quente.

E um metro quadrado de área à mais.

• Exposição de fotos de arquitetu-
. Ta, aberta a profissionais e amado-
'res, com prêmios aos melhores tra-
balhos.

• Exibição de filmes de arquitetura
brasileiros e estrangeiros.

• Abertura do certame "Estímulo à
produção de filmes de arquitetura",
com prêmio para o melhor roteiro.
O filme será produzido pelo MIS.

proposta estética vai além do oon-
templativo para argüir sobre os pés-
simos caminhos que a sensibilidade
vai sendo obrigada a pisar, cheirar
e ouvir nos grandes centros urba-
nos. Paisagens, animais, águias em
pleno vôo, manchas de terra-terra,
borrões, movimentos vivos e cores
de seres vivos, como a terra, o ar,
o mar e seus habitantes: são os vi-

A participação nas expostções está
aberta a todos os arquitetos, e todos
os que <:Iispuseremde filmes e au-
diovisuais devem entrar em conta-
to com a srta. Cristina, no MIS. -
No próximo número do Arquiteto di-
vulgaremos as bases para os con-
cursos de fotografia, roteiros para fil-
mes de arquitetura e cinema. Quem
desejar informações mais detalhadas
pode procurar o MIS, a partir de
meados de setembro.

suais que Gilberto Salvador captura
em suas telas, como se o artista de-
sejasse que todos vivêssemos nessa
simbiosa natural. Uma tela dessas,
vista com o pano de fundo de uma
de nossas ruas, seria uma visão ab-
surda, se não fosse a mesma absur-
da pretensão dos milhões de seres
humanos que vivem rio racional caos
urbano. (José Roberto Silva)



ção pelo engenheiro Carfos Mara-
nhão ,e pelo técnico Wílson de Sou-
za.
Para aprofundar a questão paisa-
gem, realizou-se curso sobre geo-
morfologla, com orientação do pro-
fessor Aziz Ab Saber e apoio do
Instituto de Geografia da USP. Ou-
tro curso, sobre clirnatologia urba-
na - estruturado p-elo professor
Carios Augusto Monteiro, da Geo-
grafia-USP -, rendeu "um grande
passo no sentido do diálogo CQm a
universidade" .
O problema ecológico também res-
surgiu, na forma de palestras sobre
"O Rompimento do Ciclo das Águas"
- pelo agrônomo Rodolfo Geiser -
e sobre propostas para o desenvolvi-
mento amazônico - pelo agrônomo
~érgio Vergueiro. Foram projetados,
ainda, filmes do dr. Herbert Duches-
nes, tratando de "Are as de Renova-
ção Urbana em Viena, Estocolmo,
Colônia e Munique" e <IA Cidade
Nova de Taplola",
O aspecto jurídico da atividade pro-
fissionaf foi outra área em que o
Convênio IAB/SASP procurou dina-
mizar os debates e as informações,
retomando o tema dos primeiros
cursos. Foram organizadas palestras
sobre a proteção legal à criação ar-
quitetônlca, com o Instituto Interame-
ricano de Direito do Autor, da Facul-
dade de Direito da USP.
A experiência já acumulada nestes
três anos está fazendo com que Ca-
ron e Cristina, no seu relatórlo de
trabalho, apontem um interesse glo-
balizante dos profissionais arquite-
tos pelo tema da qualidade do meio
ambiente, "o que é positivo, pois re-
presenta uma das mais graves preo-
cupações do povo brasileiro neste
momento, vindo a englobar todos os
outros aspectos da maior importân-
cia para os arquitetos, como o dese-
nho urbano e regional, a habitação,
a paisagem, o desenho do lazer e
a saúde etc.".

Convênio
As ativídades cultur~is, no nível
sindical, devem aprofunctar e atualizar
os instrumentos de trabalho, enriquecendo
a prática profissional do arquiteto.

Cursos JABjSASP:
um retrospecto
destes três anos

A preocupação em municiar o pro-
fissional arquiteto com novas frentes
de informações, reciclando conheci-
mentos da prática com dados vindos
de outras áreas, tais como a univer-
sidade, tem sido a tônica do Convê-
nio de Extensão Cultural mantido
entre o IAB-SP e o Sindicato dos Ar-
quitetos -- SASP.
Os arquitetos Jorge Caron e Cristina
de Castro Meio, coordenadores do
Convênio, fazem o retrospecto des-
tes três anos de trabalho. Reconhe-
cem que, inicialmente, além de pre-
ver os interesses da categoria pro-
fissional dentro da estrutura sindical,
foi preciso entender "qual a posição
dessa atividade junto a um processo
unwersttário vitimado por uma déca-
da de mudanças históricas, já que o
objetivo é o profissional graduado no
ensino superior.
"O papel do sindicato" - afirmam
- "ê consolidar o grupo profissio-
nal, garantindo sua atuação plena
dentro do mercado de trabalho, e
abrir esse mercado para novas pers-
pectivas de atuação. Assim, uma ati-
vidade cultural deveria encarar o
aprofundamento e a atualização dos
próprios instrumentos de trabalho
profissional, ao nível do conhecimen-
to, visando ao enriquecimento da
participação dos arquitetos no tra-
balho oferecido." Também não se
tratava de confundir os cursos do
SASP/ IAB com algo no gênero de
pós-graduação ou extensão univer-
sitária, ao mesmo tempo estabele-
cendo um diálogo com a instituição
universitária.
O caráter da proposta, "amplamente
cultural, exigia não somente uma
contribuição pragmática, no plano
do trabalho profissional, mas, ainda,
um rebatimento ao nível da repre-
sentatividade da profissão de arqui-
teto. Impunha-se, portanto, que o
trabalho fosse realizado em conjun-
to com a IAB, podendo assim cobrir

o calendário para
este semestre

O programa de atividades do Convê-
nio de Extensão Cultural IAB/SASP
para este semestre é o seguinte:

Mesas-redondas: com representantes
da Sociedade Brasileira para o Pro-
gresso da Ciência-SBPC, para re-
latório do congresso e debates so-
bre temas de poluição ambiental e
energia nuclear; sobre "Normaliza-
ção na Indústria da Construção".

todo o espectro dos interesses pro-
fissionais e dispor de todos os ins-
trumentos que a classe desenvolveu
para sua expressão. Assim, surgiu o
convênio IAB/SASP".

Os cursos

O primeiro curso foi na área de pal-
sagismo, dado pelo arquiteto Fer-
nando Chacel, utilizando a experiên-
cia de curso semelhante ministrado
no Canadá. Particlpararn 120 arqui-
tetos e agrônomos e o resultado foi
a formação de um grupo de trabalho
no IAS para continuar a se aprofun-
dar o tema.
O se.guinte foi sobre "Aspectos Le-
gais e Tributários da Profissão de
Arquiteto", pelo advogado Claudio-
nor de Andrade Jr., que também deu
frutos práticos imediatos. Formou-se
outro grupo de trabalho, "com a ta-
refa de discutir os problemas de ca-
dastramento e contratação de servi-
ços profissionais dos arquitetos pe-
los órgãos públicos".
O passo seguinte foi introduzir a for-
ma do seminário. O primeiro tratou
de "Pré-moldados de Concreto",
com a participação de Otacilio Ro-
drigues Lima, Mário Franco, Theodo-
ro Rosso e empresas como sobrat,
Cinasa e Skema (esta última par-
ticipou diretamente da organização
do seminário). "O interesse desper-
tado permitiu a formação de uma
ampla platéia integrada por enge-
nheiros, arquitetos e estudantes das
dlversas faculdades de arquitetura e
engenharia."

Novos temas

Essa experiência serviu para siste-
matizar os interesses da categoria
profissional, acatando-se as suges-
tões por novos cursos. Foi organiza-
da uma palestra sobre recursos de
aerofotogrametria e fotointerpreta-

Cursos: "Aspectos Sociológicos do
Desenho Urbano", a ser elaborado
com o professor Juarez Brandão Lo-
pes; "Estabelecimento e Preserva-
ção do Patrimônio Ambiental", em
andamento junto com a Secretaria
do Planejamento. O curso finalizará
com mesa-redonda. Em colaboração
com a Prodesan, o curso de paisa-
gismo do professor Fernando Chacel
será levado a Santos.

Seminários: sobre "Pré-rnoldados em
Canteiro e Sistemas de Forma", a
ser coordenado pela arquiteta He-
Iene Afanasieff. O programa prevê,
também, projeções de curtas-metra-
gens nacionais sobre meio ambiente
e problemas urbanos, além de manu-
tenção dos contatos com entidades
como o Instituto de Engenharia e a
FAUUSP, para intercãmbio cultural.



Cidades
Profitõpolis:
a crise urbana e
política em SP

"Como arquitetos encaramos com
uma tristeza profissional a situação
em que se encontram nossas cida-
des e particularmente nossa metró-
pole, ainda que por força da sobre-
vivência profissional participamos de
sua construção. Entretanto, o IAS há
cinqüenta anos se dedica a alertar
o poder público em encontros, con-
gressos e simpósios. Podemos, pois,
apresentar o otimismo de quem sa-
be que existem soluções no plano
da técnica e da cultura. Cabe-nos a
tarefa de como conseguir que sejam
implantados."
Esta frase da conferência do arqui-
teto Eurico Prado Lopes, presidente
do IAB-SP, praticamente resumiu o
espírito com que se reuniram duran-
te uma semana, no plenário da Câ-
mara Municipal paulistana, estudan-
tes, políticos, técnicos e cidadãos de
várias áreas. O ciclo de debates
"Salvemos Nossa Cidade Agora" -
na última semana de agosto - e o
título da exposição trazida a São
Paulo pelo Museu Estadual de Arte
Aplicada de Munique e o Instituto
Goethe no Brasil (Profitópolis, ou
a Cidade-Lucro) não poderiam ser
mais incisivos perante a desorgani-
zação urbana e no apontar-lhe cau-

./' sas e responsáveis.

o caso São Paulo

"Uma cidade traduz no espaço as
mais profundas relações entre os
homens, retratando de forma sólida
e espacial os problemas de um po-
vo, sua economia, seu estágio de
desenvolvimento e sua civilização, o
que infetizmente, no caso de São
Paulo, não nos elogia", afirmou Euri-
co no debate sobre "A Atuação Po-
lítica do Planejamento para a Digni-
ficação da Vida Urbana".
O exemplo de Munique - com um
tráfego disciplinado, parques e

"Na raiz de nossa crise urbana está a forma
corno se tem processado o desenvolvimento":
arquiteto Eurico Prado Lopas no
Simpósio "Salvemos Nossa Cidade Agora".

monumentos históricos preservados
apesar das guerras e um rígido sis-
tema de leis de controle do uso do
solo - "leva-nos à responsabilida-
de de reexamirrar em profundidade
os caminhos da nossa atual crise
urbana". Os problemas, apesar de
serem de raízes idênticas, são mais
"selvagens" e mais "agudos", em
virtude do descontrole dos fatores
que os produzem e das "óbvias di-
ferenças entre um país em desen-
volvimento, ainda resolvendo proble-
mas sociais básicos, e os problemas
de um dos mais desenvolvidos paí-
ses do mundo". _
Se os países subdesenvolvidos so-
frem as desvantagens de relações
internacionais dependentes quanto a
capitais, câmbio, comércio e tecno-
logia, podem, contudo, antever o fu-
turo sobre o que hoje ocorre nos
desenvolvidos. "Esses exemplos de-
veriam servir como alerta, um im-
portante aviso no sentido de evitar-
mos essa situação. Entretanto, não
temos tido as condições institucio-
nats que permitam os avanços ne-
cessários para criar nossos próprios
caminhos de desenvolvimento urba-
no, o que seria sem dúvida altamen-
te positivo no futuro", afirmou. Os
erros cometidos nos países metro-
politanos estão sendo exportados.
"Temos permitido a instalação de
indústrias poluidoras que não podem
mais permanecer em seus países de
origem devido às leis de proteção
ao meio ambiente lá existentes."
"Na raiz de nossa crise urbana está
o próprio desenvolvimento, ou me-
lhor, a forma como se tem pro-
cessado, A ênfase na produção a
qualquer custo foi sua principal de-
terminante. Hoje, a nação se cons-
cientiza de que essa política encon-
trou seus limites. Uma situação de
maior equilíbrio entre o econômico
e o socra' ensaia S6US prtmeiros pas-
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50S. Começa-se a pensar em inves-
timentos a maior prazo e compreen-
de-se que não há outra forma de
viabilizar o projeto de desenvolvi-
mento nacional."
O agravamento da crise urbana, exi-
gindo soluções a curto prazo, não
tem passado sem o alerta de consi--
deráveis parcelas da opinião públi-
ca. Lembrou, sobre isso, o Simpósio
Nacional sobre Polftica Urbana, pro-
movido pelo IAB em Brasllla, "To-
do º trabalho que resultou dessa
reunião teve por base o papel do
arquiteto na criação desse espaço
urbano. dos ambientes adequados
às atividades humanas, de forma a
promover a qualidade de vida, pro-
gresso cultural e social do homem
brasileiro."
No Simpósio, ficou mais que claro
que os mecanismos institucionais es-
tão obsoletos. "Ficou clara também
a necessidade de uma intervenção
mais incisiva do governo, sob pena
de, a curto prazo, os problemas ur-
banos promoverem um estrangula-
mento da produção na.cional e sérios
prejuízos sociais. É de fundamental
importância o correto entendimento
da natureza do processo de urbani-
zação do país e da identificação das
contradições básicas encontráveis
na raiz dos modos de produção e
apropriação dos espaços urbanos.
As distorções na distribuição espa-
cial da população e das atividades
produtivas de.correm dessas contra-
dições básicas entre crescimento
econômico e desenvolvimento social,
gerando uma reação em cadeia que
afeta a todos e a cada um dos siste-
mas urbanos."

Listagem da crise
O presidente do IAB arrolou, a se-
guir, os mais importantes problemas
identificados como responsáveis De-
la crise urbano-social:



Cidades

Ao nível da ocupação do solo: a
atomização dos assentamentos po-
pulacionais; a obsolescência física
e funcional das áreas centrais; o
,aumento da segregação entre bair-
ros e diferentes níveis de renda; a
insuficiência da infra-estrutura nas
áreas periféricas e o surgimento de
anéis de pobreza em torno das ci-
dades; a suburbanização prematura
das classes de alta renda;

Ao nível do sistema econômico: a
atividade industrial acossada pelas
deseconomias de aglomeração; as
formas especulativas de apropriação
dos valores imobiliários, substituin-
do o mercado de capitais e demais
formas produtivas de investimento;
a acentuação dos desequilíbrios re-
gionais;

Ao nível do sistema social: a dete-
rioração da qualidade de vida urba-
na; a acentuação dos desequilíbrios
na distribuição de renda; o apare-
cimento de apatia .social pelos des-
tinos da cidade; a. desarticulação
dos poucos laços sociais existentes;
a pequena participação da comuni-
dade nos destinos da cidade; e os
desequilíbrios na distribuição ocupa-
cional e na distribuição espacial da
população, acentuando os movimen-
tos migratórios.

Examinaram-se, também, "as imper-
feições do mercado imobiliário e
suas conseqüências nas dificuldades
de impiantação de programas e pro-
jetos, tolhendo a ação do poder pú-
blíco, que se vê obrigado a pagar
os altos valores artificiais do solo
urbano, quando desapropria por in-
teresse social. Essa valorização es'
peculativa e descontrolada contou
com os substdios do governo, cana-
lizados pelo Sistema Financeiro da
Habitação. DaI a recomendação da

necessidade de uma tributação mais
justa e que promova os recursos pa-
ra os inadiáveis investimentos urba-
nos, bem como a criação de meca-
nismos compensatórios no sistema
tarifário dos serviços urbanos".
O Simpósto - que, segundo o pre-
sidente do IAB, repercutiu junto ao
governo central e influenciou medi-
das recentes - "examinou, também,
as tendências de subordinação dos
interesses sociais dentro da política
urbana a objetivos econômicos que
não alteram o atual quadro de dis-
tribuição de renda, consolidando no
espaço as atuais limitações do nos-
so processo de desenvolvimento".

Patologia urbana

A partir de um enfoque sistêmico,
"a cidade é um sistema de fatos e
objetivos intimamente relacionados
entre si, permitindo a comparação
com outros sistemas, como, por
exemplo, um sistema orgânico com-
plexo de um ser vivo animal, com-
posto de vários órgãos, todos com
funções específicas, interdependen-
tes, em desenvolvimento, seguindo
leis biológicas de relacionamento".
Deduzem-se, portanto, quais as di-
ferenças entre as cidades alemãs
vistas criticamente na exposição do
hal! da Câmara e as brasileiras. Nes-
tas, "o sistema orgânico apresenta
sérias patologias. sérias deficiências
funcionais, além dos problemas hu-
manos inerentes ao tipo de urbani-
zação, que é basicamente o mesmo.
Em nosso caso, é o próprio desen-
volvimento que se põe em jogo com
a ineficiência das cidades brasilei-
ras".
Segundo Eurico Prado Lopes, "em
vez de facilitar o desenvolvimento,
a cidade, hoje, o entrava".
Esse entrave pode ser visto através
de sérias anomias ou disfunções,

Até quando importantes setores
da vida urbana poderio ser eficientes sem
intervenção estatal? Como a sociedade
civil poderá fiscalizar a ação burocrática?
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tais como: as economias de aglo-
meração estão sendo substituídas
por deseconomias de todo o tipo; o
encarecimento do Produto Nacional
pelos custos das ineficiências urba-
nas, afetando a produção e distribui-
ção de bens, prejudicando o consu-
mo; a elevação artificial do custo
do lote urbano, promovida pelos in-
centivos e financiamentos oficiais,
levando a construção exagerada de
imóveis, sem permitir que o princi-
pal setor beneficiado - a indústria
da construção civil - desenvolva
novas técnicas, condenando-a à os-
cilação entre o supérfluo industriali-
zado e o básico executado artesa-
nalmente.
Além disso, ocorre o desestímulo pa-
ra aplicações produtivas de capital
em virtude da alta valorização imo-
biliária e o desgaste do poder aqui-
sitivo das camadas consumidoras
nos ônus pessoais assumidos nos
programas de financiamento habita-
cional, prejudicando o consumo e,
conseqüentemente, a indústria e o
comércio. Conclusão - "a cidade
acaba por ser a principal vítima dos
aspectos imaturos do capital brasi-
leiro, quando não aceita um maior
controle por parte do interesse so-
cial".

o Estado

Até quando importantes setores do
setor urbano poderão ser eficientes
sem a intervenção estatal?, foi a
pergunta sugerida ao debate pelo
IAS ao Sirnpósio, citando áreas-cha-
ves como o setor de transporte co-
lefivo e individual; o uso do solo
urbano e o setor de habitação po-
pular. "Por outro lado, as ações do
governo em sua administração dire-
ta e indireta têm se concentrado no
atendimento de problemas dos se-
tores solventes das cidades, pro-
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curando, se não o lucro, o retorno
pleno do capital investido. Na mes-
ma medida, não têm se aplicado nos
setores insolventes que apresentam
maiores problemas sociais. Essa
conjuntura tem gerado insatisfação
de setores da iniciativa privada, que
clamam por uma melhor definição
dessas áreas pela eliminação de pri-
vilégios monopolistas e concessões
especiais que têm resultado dessa
ação." ,
Esse problema levanta a pergunta
sobre que tipo de fiscalização a po-
pulação tem das ações do governo?
Para o IAB-SP, o técnico muitas ve-
zes acha desnecessária uma parti-
cipação maior da comunidade no
seu trabalho. Isso seria correto em,
face de problemas básicos da qua-
lidade da vida. Por exemplo, é indis-
cutível que a saúde pública, o sa-
neamento, o controle da mortalidade
infantil é dese]o de todos, não exi-
gindo plebiscito. "Porém, na aplica-
ção das soluções, na forma de obter
os recursos, aparecerá um amplo
quadro de alternativas, cuja escolha
é decisão política que envolve o
relacionamento de toda a forma de
poder com a sua comunidade."
Como exemplo dessa necessidade
de participação democrática, citou-
se a lei de proteção dos mananciais
proposta atualmente pelo governo,
com óbvias repercussões positivas
para a saúde publica. "Ela, porém,
encontrará sérias resistências à sua
aprovação entre os proprietários de
terras, nas regiões onde o uso do
solo será limitado por essa lei. Isso
dá ênfase à importância da discus-
são ampla do assunto e à efetiva
participação da população interes-
sada. Nada mais legítimo do que o
fortalecimento de umamedida gover-
namental através do apoio obtido
nas organizações pollticas e de clas-
se de urna população. Por outro ta-



-'Cidades
A solução dos mais graves problemas não
pode ocorrer isoladamente -
e "depende basjcamente do controle do
uso e do valor do solo".

Profitópolis •••
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do, é importante que essa situação
permita o"Qireito de crítica e veto
da população às medidas do gover-
no que venham, no seu entender, a
prejudicá-Ia."

Contradições

"É necessária" .- diz o .AB, através
do seu presidente - "e está na es-
sência do regime democrático a pro-
cura do consenso. Já se comentou
que na atual estrutura politica do
pais existem melhores condições de
c6nciliação dos interesses diretos
na esfera dos poderes estadual e
federal do que na do poder munici-
pal, onde esses interesses são mais
difíceis de conciliaf por serem mais
palpáveis. Envolvem problemas dire-
tamente sentidos pela população,
dentro de urnespaço urbano limi-
tado."
Na cidade, os conflitos econômico-
sociais apresentam-se de forma mais
aguda, traduzindo no espaço as prln-
cipais contradições do desenvolvi-
mento. A solução dos mais graves
e prioritários problemas não pode
se dar isoladamente, e "depende
basicamente do controle do uso e
valor do solo. A capacidade de de-
sapropriação por interesse social,
bem como recursos para instalação
de redes e serviços são elemen-
tos básicos dessa solução. Como
obter esses recursos sem prejuízo
para o desenvolvimento econômico
e social?"
"Como podem o Executivo e seus
planejadores estabelecer. soluções
com base somente em dados levan-
tados ou em pesquisas de opinião
pública (quando feitas)? Será que to-
da uma comunidade pode ser subs-
tituída pelo conhecimento técnico?"
Levantou-se a questão do planeja-
mento: até que ponto espera-se que
"ele, por si só, venha legitimar as
ações governamentais? Ao planeja-
dor cabe somente a tarefa de levan-
tar o elenco de alternativas a partir
de premis.sas estabelecidas pelos
políticos". A'abertura à participação
da população não limitará o plane-
jador, mas dará à sua ação consis-
tência e efetividade.

Um bairro, uma praça

Falou também no ciclo de debates
"Salvemos Nossa Oidade Agora" o
presidente do Conselho Coordena-
dor das Sociedades Amigos de Bair-
ros, Antônio Oropallo. Relacionou
também várias sugestões pragmáti-
cas à questão urbana em São Paulo.
O desempenho da força de trabalho
alocada no grande centro produtor
que é São Paulo está tntimarnente
relacionado com os custos em ali-
mentação. Oropallo sugeriu o estí-
mulo aos meios de transporte menos
custosos, tais cornô o ferroviário e o
hldroviárlo; isenção de impostos aos
produtos hortlfrutigranjeiros destina-
dos ao abastecimento dos grandes
centros urbanos; defesa e estímulo
para as feiras livres. Devem-se tam-
bém, em contrapartida ao apoio .às

o RESTAURANTE DO IAB/SP
TEM A MELHOR

COMIDA DA
PARóQUIA

feiras livres, adotar "medidas para
evitar a desnaclonaltzaçêo do co-
mércio de gêneros alimentlcios,par-
tícularmente com respeito aos su-
permercados .. J:xigir, por leis e fis-
calização, que a população fique
informada quanto à data de fabrica-
ção e término do prazo válido de
consumo dos produtos alimentícios
industrializados" .
"O poder público" - disse - "de-
ve impedir a construção de casas e
abertura de lotaamentos clandesti-
nos que venham contrariar as con-
dições mínimas de uso e habitabili-
dade." Para isso, seria útil a orien-
tação por parte de um órgão forma-
do por técnicos de várias áreas, com
vistas à população de renda mais
comum, isto é, abaixo dos cinco
salários mínimos. "As' desapropria-
ções por utilidade pública nunca de-
vem ser de porte a trazer grandes
prejuízos à população menos tavo-
recida. Assim, propomos que, antes
de serem efetivadas desapropriações
que atinjam Iocaís de grande densi-
dade pcpulaclonal e quando a maio-
ria dos atingidos é de baixo nível
econômico, seja estudada uma fór-
mula de alojar a população 'desloca-
da em locais que ofereçam condi-
ções de habifabilidade. Essasolução
deve ser colocada aos interessados
como alternativa com o recebimento
da indenização em dinheiro."
Na área do -lazer - o tempo não-útil
à produção, destinado a recompor a
força de trabalho - sugeriu-se a de-
volução do Parque Ibirapuera, com
todos os seus equipamentos previs-
tos no plano inicial à população;
elaboração de plano urbano de la-
zer para o Horto Florestal; impedir
que a Praça da República seja des-
trulda pela avalancha de cimento
prometida com a vinda de uma es-
tação de metrô; além de arborlza-
ção e tratamento paisagístico do que
ainda resta do destrutdo Parque Dom
Pedro 11.

"Sugerimos, ainda, que cada bairro
tenha, pela lei do zoneamento, uma
grande área para a localização de
todos os tipos de equipamentos de .
atividades culturais, recreativas o
esportivas à escolha da população
do bairro. Tais equipamentos seriam
de propriedade pública e construt-
dos de forma definitiva. Desejamos
que capa vila, por menor q$ seja,
tenha pelo menos uma praça."
Além de recomendações em favor
do transporte coletivo contra o in-
dividualismo do automóvel, várias
propostas na área da saúde foram
expostas aos participantes dos de-
bates na Câmara Municipal, tais co-
mo a descentralização do atendi-
mento médico na capital, incluindo-
se o do Hospital das Clínicas, além
de dar prioridade para os bairros

'"mais populosos na extensão das re-
des de água, já que na maioria des-
ses distritos da periferia "os recur-
cos de água subterrânea encontram-
se contaminados."

Outros Estados

A mostra "Profitópolis" já percorreu
Porto Alegre (1.0 a 30 de julho); São
Paulo (12 a 30 de agosto); Curitiba
(10 a 24 de setembro), e seguirá,
depois, para o Rio de Janeiro (1.0
a 15 de outubro); Belo Horizonte
(22 de outubro a 7 de novembro);
Brasília (14 a 30 de novembro) e
Salvador (na última semana antes
do Natal, ou na primeira semana de
março de 1976).
As exposições serão realizadas, tam-
bém, em colaboração com o Instituto
dos Arquitetos do Brasil, conforme
entendimentos entre os Institutos
Goethe no Brasil, c Instituto Cultural
Brasil-Alemanha e aquela entidade.
O roteiro vai incluir também as cida-
des. do Recife, Forfáleza e Belém,
no perfodo de abril a junho de 1976,
com datas exatas a serem confir-
madas.

Mané, o garçon simpâtico, arrumou
um bom sócio cozinheiro
(ex-Colona) e está!fazendo história
no restaurante do IAB. O velho
ponto de encontro dos fins de tarde
e fins de noite está -ressurgindo em
grande estilo. Reencontre seus
velhos amigos e discuta os
problemas da arquitetura brasileira,
comendo bem, a preços especiais.



Patrimônio
o documento extraído do encontro entre
a Universidade Federal da Bahia e o MEC
reconhece falhas e aponta iniciativas
para salvar o que resta do patrimônio no NE.

Nordeste: novas
propostas contra a
destruição do patrimônio

criaç de cursos para formação
de mão-de-obra especializada, arti-
culação entre as instituições volta-
das à pesquisa, levantamento siste-
mático do passado histórico com ro-
teiros para tombamentos e relação
de monumentos históricos que de-
vem ser protegidos imediatamente,
são algumas das importantes con-
clusões do I Seminário de Estudos
sobre o Nordeste - Preservação do
Patrimônio Histórico e Artístico.
O encontro foi realizado em Salva-
dor, em novembro, pela Universida-
de Federal da Bahia e pelo Departa-
mento de Assuntos Culturais -
DAC, do MEC. No final, aprovou-se
um documento que está sendo divul-
gado pelo IAB, onde se recomenda,
entre outros itens, "restabelecer, na
tetônica, o enquadramento adequa-
do, conforme preconiza a Carta de
Veneza. Incentivar a elaboração de
planos de preservação e recupera-
ção de conjuntos arquitetônicos, a
exemplo do que vem sendo feito
para as diversas áreas de interesse
excepcional no país. Destacar e in-
cluir, em planos regionais do Pro-
grama Integrado de Reconstrução
das Cidades Históricas do Nordeste.
os sítios de valor histórico, artístico
ou cultural".

Mão-de-obra

A falta de mão-de-obra especializa-
da, como conseqüência de melhores
salários e infra-estruttYra de forma-
ção, é um item também consignado
no documento de Salvador. Sugere-
se a organização de cursos de ex-
tensão ou pós-graduação nas Facul-
dades de Arquitetura, Urbanismo e
Belas-Artes, bem como incentivo à
formação de pessoal qualificado em
arte, arqueologia, história, pré-hls-
tória e museologia, além de pessoal
de nível médio para os trabalhos
práticos de artesanato.
Proposta também importante sugere
a instalação de um laboratório cen-
tral de conservação, restauração e
reprodução de documentos, manus-
critos ou impressos, "bem como ia-
boratórios regionai$ em áreas de
maior densidade desses bens cultu-
rais, promovendo a formação de es-
pecialistas na restauração de tais
documentos, através dos cursos de
biblioteconomia e arquivologia".
Outras recomendações: o estudo, pa-
ra possível tombamento, dos exem-
plares mais característicos da arqui-
tetura do século XIX existentes no
nordeste, A precedência de pesqui-
sa histórica e, quando for o caso,

arqueológica, no trabalho de restau-
ro de monumentos. A organização
de um inventário sistemático que
possibilite a proteção do acervo.
Criação de centros de documenta-
ção e pesquisa, especialmente de
interesse artístico, para subsidiar os
planos de recuperação.
Pede-se, também, "a artIculação en-
tre o lPHAN e o Ministério da Ma-
rinha, no sentido de promover a pro-
teção dos restos de naufrágios, na
plataforma continental, dotados de
interesse arqueológico".

Preservar

Além das medidas em nível de orga-
nização de recursos e pesquisas, o
I Seminário apresentou as seguintes
moções para preservação:
_ Tombamento da Igreja de N.s.a
da Conceição do Boqueirão, em Sal-
vador;
_ Prosseguir os estudos e restau-
rações de São Cristóvão e Laranjei-
ras, em Sergipe, e de Cachoeira, às
margens do Paraguaçu, na Bahia;
- Preservação do patrimônio de
São Luís e Alcântara, no Maranhão;
das ruínas de Cunhaú, no Rio Gran-
de do Norte; dos monumentos e da
antiga rua Nova em João Pessoa;
do Engenho Vitória do Paraquaçu e
convento de São Francisco do Con-
de, na Bahia; em Salvador, especial-
mente da Quinta do Tanque, do Ba-

nheiro dos Jesuítas e do Palácio da
Associação Comercial;
__ Restituição do lavabo do conven-
to franciscano de Santo Antônio do
Paraguaçu, AO Recôncavo Baiano,
levado no início do século para co-
leção particular no Rio;
_ Criação, em Teresina, do Museu
Antropológico da Universidade Fe-
deral do Piauí; na Bania, do Museu
Regional do Noráeste em Santo An-
tônio de Camuciatá, do Museu de
Hidrografia e Navegação no Forte
de Santo Antônio da Barra; do Mu-
seu do Atlântico Sul, no Forte de
São Marcelo, e do Museu de Arqueo-
logia da Universidade Federal da
Bahia; -
_ Criação de uma direção regional
do IPHAN em São Lufs; Instalação
efetiva do Departamento do Patrimô-
nio Histórico e Artístico do Ceará,
por ora apenas no papel;
_ Criação de um Centro de Do-
cumentação e Estudos Históricos,
junto ao Centro de Estudos Bahlanos
da Universidade Federal da Ba'fija;'
_ Elaboração de projeto - pelos
departamentos de história e antro-
polocta das universidades do nor-
deste - sobre documentação histó-
rica e cultural sobre os índios da
região;
_ Criação de um grupo de trabalho
_ junto ao DAC, do MEC - para o
levantamento sistemático do patri-
mônio histórico e cultural do negro
brasileiro.

r ~
Pisos e revestimentos acrílicos

Vulcan.
Um pouco de coerência
nunca fez mal a ninguém.

Antes de a Vulcan colocar no mercado
seus pisos e revestimentos de parede Decril e
Vulcatex, eles passaram pelos testes mais

rigorosos, De abrasão, impactos, manchas, umidade,
estabilidade, rasgo, envelhecimento.

E foram aprovados em todos com louvor. Inclusive
no teste de beleza e versatilidade.

Para cada aplicação a Vulcan tem um piso e um
revestimento, diferentes, que variam em espessura, preço,

padrão e composição química.
Tudo muito bem estudado para oferecer aos

arquitetos e construtores o maior número de opções,
qualquer que seja o ambiente.

Entre em contato com a Vulcan e conheça os nossos catálogos.

Vulcapiso Terrazzo e Mármore. Vical, Vinalite,
Pisofort, Vulcatcx e Decril.

~VULCAN
\
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14Profissão
Nos Cadernos do IAB,
a prática
profissional em SP

Um corte vertical na estrutura de
organização de trabalho na área da
arquitetura paulista mostraria sua
crescente complexidade. Esse pro-
gresso corre mais depressa que a
superestrutura jurídica necessária
para equalizar as relações entre pro-
fissionais e seus clientes, seja o
particular ou o Estado.
Como um resultado dessa preocupa-
ção, o IAB-SP iniciou em 1973 -
através do arquiteto Sami Boussab
- a difícil, porém necessária, tarefa
de organizar uma tabela de procedi-
mentos.

A tabela

Já é uma prática firmada pelo IAB-
SP a organização da Tabela de Ho-
norários. Contudo, lembra Sami, as
várias discussões feitas na época
indicaram que somente atualizar a
Tabela de Honorários era limitado,
tendo em vista a necessidade de or-
denar normas tanto para o arquiteto
como para os clientes, na forma de
um roteiro de procedimentos mais
abrangente.
"Na atual conjuntura do mercado de
trabalho" - afirma o arquiteto -,
"as formas de contratação evoluíram
a partir das velhas práticas, criando
situações não abrangidas pela Tabe-
la de Honorários. As remunerações
aos profissionais são fixadas confor-
me o custo da obra, um critério acei-
tável no caso de obras."
Mas, como proceder no caso de ati-
vidades relativamente novas na hls-

Cargos na área
oficial, uma nova
Resolução do CONFEA

o CONFEA - Conselho Federal de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia
baixou a Resolução n.o 225, de 6 de
dezembro de 1974. Ela relaciona os
cargos e funções dos serviços de
administrações direta e indireta da
União, dos Estados e dos Municípios,
para cujo exercício seja necessário
o título de engenheiro, arquiteto ou
engenheiro-agrônomo. A íntegra é a
seguinte:
O Conselho Federal de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia, usando das
atribuições que lhe conferem os ar-
tigos 24 e 27, alínea "f" da Lei 5.194,
de 24 de dezembro de 1966 e, con-
siderando que de acordo com o ar-
tigo 12 da Lei 5.194,de 24 de dezem-
bro de 1966, somente profissionais
habilitados da Engenharia, Arquite-
tura e Agronomia poderão exercer
cargos e funções que exijam conhe-
cimentos destas profissões nos ór-
gãos de administração direta e indi-
reta da União, dos Estados e dos
Municípios; considerando que de
conformidade com a alínea "g" do
artigo 27 da mesma Lei, cabe ao
CONFEA relacionar estes cargos e
funções; considerando não ser pos-
sível a caracterização da exigência
de conhecimento técnico na simples
denominação do cargo ou função de-
sempenhado; considerando que ao
CONFEA compete, além de relacio-
nar cargos e funções, baixar e fazer
publicar as resoluções para regula-
mentação e execução da Lei n.o
5.194, de 24 de dezembro de 1966,

A aceitação da atual Tabela de
Honorários é uma vitória das lutas do
IAB-SP. Agora, os Cadernos propõem
um novo passo à frente.

tória do mercado de trabalho, tais
como consultoria de projetos, peri-
tagem e planejamento, para citar
apenas algumas, que não são acom-
panhadas pelo item custo de obra?
"Surgem constantemente novas em-
presas de projetos", diz Sami. "Co-
mo definir os custos 'a priori'? A
própria essência do trabalho é a de-
finição do que vai ser feito."

Novas atribuições

Há muitas situações novas no mer-
cado de trabalho. Entre elas, diz
Sami Boussab, a administração de
projetos. "Um exemplo seriam os
projetos do BNH que serão executa-
dos pelo Plano Habitacional em dis-
cussão em São Paulo. Eles têm de
ser acompanhados pelos arquitetos
ao nível da obra. Além da adminis-
tração, o arquiteto supervisiona as
várias etapas da execução, colhe
as experiências de uma fase para
lançar as seguintes, além de fazer
as correções necessárias, oque não
exige a presença e a intervenção
direta do autor do projeto."
Às vezes, é um técnico como o ar-
quiteto que se dedica ao trabalho de
acompanhamento de um projeto. Um
exemplo: o preparo de elementos
para uma concorrência. Da mesma
forma, a direção técnica de obras é
outro novo campo de atividades as-
sumido pelos profissionais. Tarefas
assim, tradicionalmente realizadas
por engenheiros, estão cada vez
mais constando do currículo profis-

sional de arquitetos, implicando ser-
viços como a verificação do anda-
mento da obra, soluções e coorde-
nação técnica, aferição dos serviços
executados, relatórios de execução
etc.
A Resolução 218 do CREA, de 29-
7-63 - conta Sami - não prevê
todas essas novas situações criadas
pela prática profissional, havendo
superposição de atribuições entre
arquitetos e engenheiros. "A inter-
pretação e a atualização é a propos-
ta dos Cadernos de Procedimentos.
Cada vez mais, os arquitetos estão
ganhando novas áreas de trabalho,
tais como no campo de edificações
e no de planejamento físico e terri-
toria\. Os arquitetos estão voltando
a executar as obras e a complexida-
de da atual legislação exige, mesmo,
um profissional desse tipo novo."

Conquistas

A própria elaboração da atual Tabe-
la de Honorários já é uma vitória das
lutas do IAB-SP. "Ela está sendo
aceita oficiosamente, o que é uma
conquista. Mas a introdução de for-
mas mais elaboradas de procedi-
mento sugeridas pelos Cadernos vi-
ria a atender melhor aos interesses
atuais da categoria profissional, que
está sendo contratada por formas
que ultrapassam os limites da Ta-
bela, em virtude de sua ainda insu-
ficiente abrangência."
Como ela será recebida? Acredita
Sami Boussab que "a mudança pro-

Resolve: Art. 1.° - Os cargos e
funções dos serviços da administra-
ção direta e indireta da União, dos
Estados e dos Municípios, para cujo
exercício é necessário o título de
engenheiro, arquiteto ou engenheiro
agrônomo, são aqueles cujo desem-
penho consiste em quaisquer das
atividades referentes àquelas cate-
gorias profissionais, abaixo relacio-
nadas:
- Supervisão, coordenação e orien-

tação técnica;
- Estudo, planejamento, projeto e

especificação;
- Estudo de viabilidade técnica-

econômica;
- Assistência, assessoria e consul-

toria;
- Direção de obra e serviços téc-

nicos;
- Vistoria, perícia, avaliação, arbi-

tramento, laudo e parecer téc-
nico;

- Ensino, pesquisa, análise, expe-
rimentação, ensaio e divulgação
técnica, extensão; •

- Elaboração de orçamento;
- Padronização, mensuração e con-

trole de qualidade;
- Execução de obra e serviço téc-

nico;
- Fiscaliz.ação de obra e serviço

técnico;
- Produção técnica e especializada.
Art. 2.° - A presente Resolução en-
tra em vigor na data de sua publi-
cação.
Art. 3.° - Fica revogada a Resolu-
ção n.o 189, de 20 de março de 1970.
Rio de Janeiro, 06 de dezembro de
1974. Prof. Fausto Aita Gai - Pre-
sidente.



o IAB carioca também estuda a situação
profíssíonal. As experiências do
Rio e São Paulo serão rediscutidas e,
posteriormente, levadas ao debate nacional.Profissão 15

estuda o problema. A Comissão do
Exercício Profissional - arquitetos
Luis Antônio Rangel, Walmyr Lima
Amaral, Alfredo Brito e Cláudio Ca-
valcanti - apresentou estudo, fru-
to de levantamento feito sobre a
situação profissional, no Rio, por
ocasião da última reunião do COSU
- Conselho Superior do IAB, em
Porto Alegre.
Os estudos - de São Paulo e Rio
- posteriormente serão analisados
em conjunto, tirando-se daí diretri-
zes e metodologias a serem levàdas
~ discussão nacional da categoria
profissional.
O estudo prevê três níveis de abor-
dagem: "Escopo de projeto arqui-
tetônico"; "Elementos fornecidos e
detalhamento"; "Normas gráficas".
Apresenta-se, já em nível de minuta
final, o estudo sobre o projeto ar-
quitetônico e os elementos (detalha-
mento), sendo que a prioridade ao
primeiro tema deu-se "em face da
solicitação da ABNT relativa à nor-
ma para 'Contratação e execução
de serviços e obras de engenharia
e arquitetura de natureza privada' "
Na rniruta do Projeto de Execução,
"não +orarn incluídos os elementos
relativos aos Projetos Complemen-
tares. Julgou-se conveniente pesqul-
sar a existência de orientação quan-
to G1. esses elementos por parte da
ABNT, considerando-se os contatos
que vem realizando o arquiteto Wal-
myr Lima Amaral, pelo IAB-GB".
""Itaremos ao assunto nos próximos
números.

posta pelos Cadernos vai facilitar as
relações de trabalho e talvez dê um
respaldo maior para o direito auto-
ral na arquitetura. Outro ponto a
favor" - acredita ele - "é que a
fixação desses novos pocedimentos
talvez cne uma prática que sirva em
casos ievados à Justiça, firmando
[urlscrudência favorável ao mercado
de trabr I!iO prot.ssional." Um outro
exemplo seria o fato de que muitos
órgãos públicos ainda são obrigados
a tomar dec.sões no caso da contra-
tações sem uma diretriz fixa. "O Tri
bunal de Contas não tem aceito con
tratos por notória especialização e,
por lei, é proibida a licitação de
preços para contratação de projetos
de arquitetura. Atualmente, parte-se
para uma solução intermediária' ca-
dastr-rmento, qualificação e contra-
fação. O IAB-('W está atuante para
esclarecer esse tipo de problema
com so-ução a mais favorâvel aos
prot.ssron. ls "

demos, incluindo-se profissionais de
outras áreas", disse o arquiteto Sa-
mi Boussab.
Organizados de forma a serem atua-
lizados de forma constante e flexí-
vel, o conteúdo geral de cada Ca-
derno é o seguinte:
Caderno I - Explicações sobre co-
mo usar os Cadernos e suas finali-
dades,
Caderno 1/ - O que é o IAB. Rela-
ções da entidade com outras insti-
tuições. Seu histórico, os estatutos,
o código de ética e a listagem das
associações profissionais de interes-
se aos arquitetos;
Caderno 111- As atribuições do ar-
quiteto, conforme análise da Reso-
lução 218 do CREA, fixando as
definições e os serviços correspon-
dentes;
Caderno IV - Formas do exercício
protlssional: o arquiteto como pes-
soa física, como pessoa jurídica e
como assalariado;
Caderno V - Formas de seleção de
arquitetos por firmas, para elabora-
ção de estudos e projetos. Basica-
mente: a) por livre escolha; b) ca-
oastrame-to: C) quatiflcação: d) con-
curso de títulos; e) concurco de
anteproietos, segundo c regularren
to do !AR;
Caderno VI - Formas de remunera-
ção. Análise de problemas como os
pagamentos em relação ao custo da
obra; por contrato hornem/bora: por
pagamento fixo sem reembolso das
despesas diretas; remuneração pura

e simples; por pagamento fixo, por
porcentagem sobre o custo da obra
(a forma atualmente em vigor); re-
muneração por serviços profissionais
para a direção da obra; perícia e
vistorias e serviços especiais;
Caderno VII - Sobre as obrigações,
direitos e responsabilidades dos ar-
quitetos e seus clientes;
Caderno VIII -- Modelos de contra-
tos, visando à orientação para a
administração dos escritórios e dos
autônomos, com empresas públre~s
de administração direta e indireta e-
com firmas particulares;
Caderno IX - Formas de organiza
ção de escritórios e de empresas.
Para Sami, trata-se de compilar e
divulgar a experiência de profissio-
nais nessa área: "Se o escritório es-
tiver submetido a tornas racionais
de orqanzaçao, o arqulteto terá mais
tempo para dedicar-se &05 projetos";
Caderno X -. O arquiteto e a legis-
lação, compilando-se requlamenta-
ções, leis e resoluções de importân-
cia direta ao exercício profissiona'.
Além dos dez Cadernos. há dois
anexos: o ' Cadastro da Arquitetos e
Fi' mas de Projetos" e um "Roteiro
para o Exercício Protísslonat". indi
canco como fazer para se reqlst-ar
como empresa ou CO!'T'C' autônorno.

Os Cadernos

São dez e "visam a or snta a cate-
gor'a profisstona', oferecendo um re·
s.imo r'a exoer'êr-c'a de trabalho A
rr.aior.a vá está em ~a~E!de estudo
nrelimlnar, ao r.tvet do Conselho Di-
rdor ao IAB. () trab ~I"'o está aberto
a cor-trít uções. já qu» envolve urra
po'Itic '1 cc c asse do IAS. A título
d•.~ sunes ão acredito que o melhor,
após a dcc'sãc co Conselho, seria
montar u-n grupo de trabalho para
executar c. dlvu'qecão final dos Ca-

No Rio

Paraleiamente ao trabalho de siste-
matização da prática profissional pe-
lo IAB-SP,' o IAB do Rio também

I
I AArtec mantém O clima
das concepÇÕeS arquitetOnicas.

em ar condicionado central
para assessorá-Ios nos seus
projetos, sem comprometer

o partido adotado.
, Consulte a Artec:

certamente você obterá
um clima de primeira
qualidade para tudo
aquilo que projetou.

Sem custo algum.

A Artec apóia a imaginação
criadora dos arquitetos
com um argumento
palpável: um "know-how"
para projetos especiais.
Sua equipe altamente
especializada
põe à disposição
dos arquitetos
toda a sua técnica

ARTEC
CONDICIONA o CLIMA

AR CONDICIONADO E ENGENHARIA LTOA.

Rua topes Chaves. 243 - r-ts.. 66.5210 - 66.4349 - 66.0365
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Análise
Com sérias implicações para a tecnologia
nacional, o Convênio BNHI ABNT para
ditar normas para construção civil está
recebendo subsídios, também, dos arquitetos. 16

Convênio BNHI ABNT,
uma oportunidade de
incentivo à pesquisa e
tecnologia nacionais

Em 1973, o BNH iniciou um plano
de "Normalização no Interesse da
Construção de Habitação". Em janei-
ro deste ano foi assinado um convê-
nio com a ABNT - Associação Bra-
sileira de Normas Técnicas, com lis-
tagem das normas consideradas
prioritárlas, e, em seguida, solicitou-
se a apreciação do IAB.
Para o arquiteto João Honório, co-
ordenador nacional do IAB para As-
suntos da ABNT, o convênio padece
"da necessidade de aperfeiçoamen-
to. Representa uma iniciativa de
grande importância nacional. Ao tra-
tar da questão da habitação, o con-
vênio e as normas decorrentes serão
padrões de consulta para os inúme-
ros códigos de-obras dos munlcjpios
brasileiros, que não as possuem. Em
São Paulo. por exemplo, o código
cita normas e itens que dependem
de especificações a serem baixa-
das".
Considerando-se o papel das normas
técnicas para criar uma linguagem
de compatibilização entre os níveis
de concepção, produção e uso na
construção de habitação, o IAB -
depois de reunir seus representan-
tes na ABNT - enviou um primeiro
documento respondendo ao pedida
do BNH. "O BNH" - diz João Ho-
nório - "foi muito receptivo às pon-
derações, determinando estudo mais
profundo das questões suscitadas."
Para o arquiteto, o conceito de habt-
ração é fundamental, "entendido 00-

mo a definição das exigências hu-
manas, para depois examinarem-se
os componentes da construção. O
contrário não se deve fazer, ou se-
ja, partir dos componentes para de-
pois definir o todo".
O convênio de janeiro último prevê
a criação de 160 normas, e para elas
no enfoque proposto pelo IAB é
fundamental:
1) definir o que se espera do pro-
duto acabado, quanto à habitabilida-
de e à economia; 2) definir os com-
ponentes em função do primeir.o
item; 3) definir o processo de con-
cepção (projeto, através de desenho
e texto); 4) definir, então, as normas
de execução e fornecimento.
Conforme o documento enviado na
ocasião pelo IAB, o prlmelro passo
seria - entendida a habitação tam-
bém como um bem econômico que,
diferenciado segundo variados fato-
res, é instrumento para a satisfação
de determinada gama de necessida-
des - definir tais necessidades pa-
ra o nosso meio. "A haoltação-pro-
duto, ao ser utilizada, deve propor-
cionar satisfação às determinadas
necessidades dos usuários, produzir
determinado desempenho do pon-
tos de vista dos níveis de conforto,
funcionalidade, segurança, higiene e
economia."
A proposta do IAB foi, portanto, de-
finir em textos normativos os requi-
sitos prévios do programa que a ha-
bitação deve proporcionar, como

9 em cada 10 estrelas de cinema
são fotografadas por fotógrafos
(E você acha que elas são lindas)

Claro que milagre ninguém faz. Mas quem olha uma
foto está vendo da maneira que o fotógrafo quer.

E quem olha uma foto de arquitetura está vendo arqui-
tetura da maneira que o fotógrafo quer

Você sabe disso, mas quando se trata de fotografar as
suas obras você "quebra o galho" ou manda o seu dese-
nhista ou o office-boy, ou o primo da sua mulher, aquele
que ganhou uma câmara no Natal, fazer fotografias.

Faça como as estrelas do cinema, elas conhecem a
diferença entre o anonimato e o sucesso. Entre um bom
sabonete e um bom fotógrafo.

Contrate fotógrafos para as suas obras ou, se preferi!",
mande banhá-Ias com aquele famoso sabonete.

-----_._--r:f'Yrnl":! D A r:n~I=nTnr.R 41=n~
FOTOGRAFOS
ASSOCIADOS Rua Cel. Oscar Porto 845

São Paulo fone 711957

itens de uma estrutura básica para a
elaboração das demais - uma hie-
rarquização, enfim: "saber-se em
primeiro lugar o que se quer da ha-
bitação, para em seguida o que se
quer de uma cobertura, antes de se
estabelecer o que se espera de uma
telha, por exemplo".
"Ao IAB" - afirma o documento -
"causa certa apreensão um enfoque
metodol6gico diverso, em que uma
tistagem de assuntos agrupados por
afinidade ou similitude poderia com-
prometer a organicidade do conjun-
to dos textos normativos, onde não
estão previstos itens relativos aos
requisitos básicos de desempenho
ou performance citados acima." Ou
seja, distinguir as fases de concep-
ção, execução e utilização, poden-
do-se manter até determinado pon-
to a listagem do convênio já firma-
do, mas remanejando-se os itens,
conforme um critério de subordina-
ção lógica.

Grupos de normas

Seguiram-se reuniões do IAB em ní-
vel de comlssõee de estudo, em São
Paulo e no Rio, resultando um se-
gundo documento, enviado no prin-
cípio de agosto, com detalhamento
das propostas remetidas ao BNH no
primeiro semestre. A partir do con-
ceito de hlerarqulzação, foram pro-
postos quatro grupos de normas:

Normas técnicas - Grupo I - Bá-
sicas: unlflcação da linguagem; ca-
racterização do produto final prédio
através das exigências funcionais e
econômicas que ele deve cumprir.
Grupo 11 - Dos componentes e suas
formas de união (juntas): caracteri-
zação das partes de acordo com as
funções que elas cumprem no prédio
e as possíveis formas de união no
produto final (correlação de funções
e otimização de produção 'industrial
de partes e do processo produtivo).
Sobre este item, o IAB ponderou
que, "com vistas à elaboração do
trabalho a curto prazo e conslderan-
do-se os textos já existentes, seriam
necessárias aproximadamente mais
trinta normas". Grupo 111 - Dos pro-
cedimentos: unificação dos critérios
de execução das partes, tendo como
fundamentação as exigências esta-
belecidas nas normas básicas (pro-
duto final), e dos componentes e
suas formas de união.
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As Normas legais formariam o Gru-
PQ IV, a respeito dos serviços, ou
Seia, "estabelecimento ~as formas
de prestação e contrataçao do.s ~er-
viços necessários para rnaterlallzar
a obra. No caso do Grupo 111,"se-
riam necessárias apenas uma reyi-
são e atualização das normas exis-
tentes e a redação daquelas que são
.imprescindlveis para c~mpletar o e~-
quema de norrnallzaçãc propoeto .
O número seria determinado por
uma análise a curto prazo. O Grupo
IV, embora não considerado. maté-
ria a ser discutida no âmbito da
ASNT por não tratar de assunto es-
tritamente técnico, pode ser remane-
[ado, "dando-se prioridade ~q~elas
normas que sejam de especial mte-
resse para o BNH e para o meio téc-
nico, levando-se em consideração
determinados vazios da legislação
vigente".

Nova frente

Para o IAB, a participação no con-
vênio significa uma nova frente de
luta profissional. "A entidade" -
afirma João Honório - "não tinha
tradição de atuação nessa área, o
queestamos formando. As discus-
sões tinham mais participação por
parte de técnlcçs ligados à~ em-
presas." A proposta atual sena por
uma prática de trabalho que descon-
gestionasse e facilitasse o andamen-
to das formulações: uma participa-
ção em pé de igualdade da indústria,
do, comércio e dos órgãos de classe
profissional, c0":J.o governo eas un~-
versidades equlllbrando as contn-
bulções, para um consenso entre
produtores e consumidores.
Outro ponto fundamental remete à
redação dos textos-base, "obtidos
(atualmente) pela- ABNT mediante
pedidos dirigidos às grandes empre-
sas a título gracioso ou a profissio-
nais que se disponham a colaborar,
ptoplciando-se, assim,. produto fin~1
que fica calcado em Interesses di-
versos ou no amadorismo da tarefa".
Propõe-se, portanto, o estabeleci-
mento "por escrito dos critérios de
escolha dos profissionais ou univer-
sidades a serem convidados para re-
dação dos textos-base, Em segundo
lugar. os profissioriais escolhtdos .se·
riam obrigados a oferecer proposta
referente a cada norma a ser redigi-
da, contendo programação do cem-
teúdo do trabalho, prazo de entrega
e proposta de honorários".
A afirmação reforça a proposta do
primeiro documento, onde se escla-
rece que 70% dos recursos do con-
vênio - um total de três milhões de
cruzeiros e prazo de execução de
dols anos •.•.•servirão para a redação
dos textos-base. A fixação desses
critérios significa, também, "perml-
ttr acesso à fonte de trabalho assim
aberta, além de favorecer o neces-
sário know-how à ABNT". Outra mo-
dalidade fixada no convênio prevê o
pagamento das normas por págrna
redigida. O IAB acredita que .•.'essa
modalidade não permite controle do
trabalho efetivamente realizado e se-
ria válido sugerir que a remuneração

fosse feita em função de cálculo que
considerasse um programa razoa-
velmente flexível e prefixado e tam-
bém uma avaliação dos gastos com
os especialistas a serem contratados
através de uma pré-seleção".
Esta ponderação foi plenamente
aceita pela diretoria do BNH,

As comissões

Criada em 1940 como entidade civil,
a ABNT é um conglomerado dirigido
por uma diretoria, um conselho, de
23 membros com representação go-
vernamental, e ativado por meio de
comitês que se reúnem na forma de
comissões de estudo. Os sócios -
divididos entre mantenedores, coleti-
vos, entidades sem fins lucrativos e
Sócios individuais - têm direito a
voto de forma proporcional à sua
posição hierárquica, que çorrespo~-
de, por sua vez, às taxas de contrt-
bulção, Os mantenedores, por exem-
plo, que pagam oito mil cruzeir.os
anuais, evidentemente têm maior
peso dsclsórlo que os individuais,
que contribuem com 120 cruzeiros
anuais. Teoricamente, ao nível das
comissões de estudo, produtores e
consumidores estariam equilibrados,
mas, na verdade, isto não acontece.
~ão as grandes empresas que, em
'últlma instância, ditam as Unhas glo--
bals das normalizações, em vista de
seu interesse direto.
"O IAS" -diz o documento envia-
do em agosto - "é de opinião que
somente possam ter assento nas co-
missões de estudo os representantes
de cada classe e de cada grupo de
indústrias. Assim, a indústria deve-
ria estar sempre representada pelas
suas associações ou sindicatos, .. "
Com freqüência, "as indústrias se
fazem representar diretamente;' de
modo que na proporção de suas for-
ças, determinadas normas passam a
representar, fin{ilmente, apenas um
texto' de entendimento entre elas.
Isso pode, sob determinadas condi-
ções, vir a representar a imposição
da qualidade do produto ao consu-
midor". Uma objeção serla o fato de
que as normas são submetidas à vo-
tação geral dos associados, mas na
prática a abs~ençãoé grande, apro-
vando-se p-or omissão as decisões
tomadas internamente nas comis-
sões de estudo.
Mais outra proposta do IAB, de im-
portância básica tendo-se em vista
a urgência e o caráter técnico-eco-
nômico que as normas para a cons-
trução de habitação estão assumin-
do no desenvolvimento do pais, refe-
re-se à criação de uma comissão
técnica para gerir o convênio. "Sua
função seria compatibilizar os prin-
cipios adotados em cada órgão de
classe, por ocasião das reuniões das
comissões de estudo especificas,
além de propiciar orientação técni-

"A politica de normalização deve reativar o
potencial dos órgãos de pesquisas básicas
no pais": arquiteto Joio Honório,
Coordenador Nacfonal do IAS no Convênio.
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ca de caráter "global." Ela seria com-
posta por representantes ao BNH, da
ABNT, um arquiteto e um engenhei-,
ro civil. Dada a complexidade do
convênio. sugeriu-se a continuidade
das atividades normativas dentro do
convênio, para além de seu prazo.

Tecnologia estudos técnicos

Lembra, finalmente, o arquiteto João
Honérlo as lmpãcaçõee tecnológicas
do convênio. "Mlnistérios, comõ o
da Indústria e Comércio, promovem
a implantação de normas de nívei in-
ternacional, como background ne-
cessário ao incremento exportador.
O CONMETRO, Conselho Nacional
de Metrologia, Normalização e Qua-
lidade Industrial, sob orientação
executiva da Secretaria de Tecnolo-
gia Industrial do MIC segue essa
política de normalização tecnolóqi-
ca; o Ministério das Comunicações,
a Petrobrás têm suas normas inter-
nas fixadas." Por sua vez, a cons-
trução civil, fora I do mercado ex-
portador, assume peso crescente no
mercado interno brasileiro.
"O ~AB" - afirma - "acha neces-
sário formular a política de nor-
malização para reativar e aproveitar
todo o potencial das entidades que
se ligam às investigações básicas no
país, por um plano de prioridades a
curto, médio e longo prazo. Os re-
sultados dos estudos, caso já exis-
tissem, poupariam trabalho, e isso

vi ria incentivãr a atual luta pelas
normas e a pesquisa nacional no
setor." ,
Ao lnter-retacíonar a produção das
normas técnicas com as investiga-
ções nos institutos superiores do
país, o BNH '.'criaria uma tradição,
nesse setor e colocaria em vigência
um sistema nacional de pesquisas
básicas. O papel do organismo nes-
se setor é fundament pois, além
de estar atuando como- '() único 6r-
gão estruturado do setor, automati-
camente também é responsável pe-
la qualidade e pela economia das
habitações". Cita-se a íntegra do
documento - extraído em discus-
sões em nível de grupo de trabalho
do IAS, do qual participam, também,
os presidentes Miguel Pereira, do
IAB Nacional, -Eurico Prado Lopes,
!AS/SP, e L1Jj~ Paulo Fernandez
Conde, do fAB/RJ -, que afirma
que "a indústria da construção ci-
vil, em vista de sua importância eco-
nômica no país, não está devida-
mente assessorada por um sistema
de investigação técnica que para as
demais áreas de atividade econômi-
ca é compensada pela translação
de tecnologia estrangeira própria
de cada indústria, apesar de custo-
sa. Isto se d,á, também, pela neces-
sidade de comerciatização dos pró:
dutos em escala internacional, fato
que somente ocorre com pequena
parcela do produto da indústria de-
dicada à construção civil".



Nacional 18

Presidente do IAB
analisa reunião de
Porto Alegre

o Instituto de Arquitetos do Brasil
realizou, no mês de julho passado,
nos dias 24, 25 e 26, uma de suas
mais importantes reuniões. De fafo,
a ordem do dia dessa reunião do
Conselho Superior já começava a
prometer lances polêmicos, desde
Veneza, quando da Assembléia Inter-
nacional da UIA, ocasião em que o
IAB viu solapada a sua candidatura
à vice-presidência da UIA. A dele-
gação oficial brasileira sofrera inú-
meras dificuldades operaclonais,
agravadas por um certo isolamento
involuntário em relação aos demais
países latino-americanos.
Já em Madri, em pleno congresso
- 5 a 10 ç:\emaio -, os contatos
da delegação oficial com os arqui-
tetos brasileiros e as reuniões pa-
ralelas das delegações latino-ame-
ricanas, ainda mais, evidenciaram a
necessidade de um debate amplo e
profundo, relativamente à estrutura
operacional e conceitual do IAB. Is-
so, pode-se dizer, fói o coroamento
de um longo processo de dificulda-
des internas.
Foi, então, que surgiu o tema prin-
cipal da reunião de Porto Alegre -
Estrutura Operaclonal e Conceitual
do IAB, ao qual foi dedicado um dia
e meio de acirrados debates.
Difícil é dar-se numa matéria como
esta todas as características dos
principais lances das discussões.
Mas é certo que se pode afirmar,
quanto à dominância do debate ao
nível conceitual e ideolóçlco, que
ele estabeleceu posições inabaláveis
no tocante ao sentido e ao destino
de nosso IAB, como entidade de
classe, condicionada já a não fugir
dos compromissos vividos e assumi-
dos nos 54 a'1OSde sua existência.
No entanto, o debate, dada a elo ..•.
qüência dos participantes deteve-se
e aprofundou-se no plano concel-
tual, não tendo condições de atingir
o mesmo brilho no que respeita aos
fatores operacionais da vida do IAB
Ao que parece, o próprio cansaço
de perscrutar conceitos prejudicou a
visão mais detida dos aspectos co-
tidianos de nossa entidade, alicer-
çados na necessidade de coordena-
ção e contatos da Direção Nacional
- em todos os escalões de nossa
estrutura -, tendo em vista o ama-
durecimento do princípio federativo
dessa atividade.
Mas o que é alentador é que o de-
bate apenas começou. Já nos dias
16 e 17 de outubro próximo, em Bra-
silia, a Direção Nacional e os. presi-
dentes de departamentos estarão
reunidos para estudar e coordenar
algumas medidas recomendadas pe-
la reunião de Porto Alegre.
A primeira delas diz respeito à Re-
solução do Conselho Superior (já do
conhecimento de todos, através do
jornal Arquiteto). Com isso, consa-
gra-se um dado novo, proveniente
dessa reunião do Conselho Supe-
rior: as Reuniões de Presidentes,
precendo as reuniões do Conselho.
Já em Porto Alegre, esse procedi-
mento provou sua eficiência e con-
veniência.

"O ESPAÇO URBANO DA POPULAÇÃO MARGINAL"
Arq. José Cláudio Gomes

"SOBRE O ESPAÇO URBANO"
"SOBRE A FORMAÇÃO DO ARQUITETO"
Prof. Edgar A. Graeff

"A DIRETORIA DE ARQUITETURA E URBANISMO
(D.A.U) - OLHADA DE UM PONTO D€ VISTA ATUAL"
Eng.o Joaquim Cardoso

Esses temas estão no
CADERNO DE ARQUITETURA - 6
publicado pelo IAB - DF

Pedidos pelo reembolso postal ou anexar cheque nominal
no valor de Cr$ 30,00 para SCHEMA EDITORA LTOA. -
rua Frei Caneca, 322 - térreo - 01307 - São Paulo.

o estremecimento dos debates, ali-
mentando a complexidade do pri-
meiro tema da reunião, cedeu lugar
ao curso normal dos trabalhos,
quando se passou a tratar do 11 Sim-
pósio Nacional sobre Polltica Urba-
na. Nesse sentido o IAB-GB, através
da colega Adina Mera, apresentou
relatório dos trabalhos de prepara-
ção do Simpósio, a realizar-se no
Rio de Janeiro nos primeiros dias de
novembro próximo.
O terceiro tema versou sobre o IX
Congresso Brasileiro de Arquitetos
e a 11 Blenal de Arquitetura, sob a
incumbência do IAB-SP. Os colegas-
Eurico Prado Lopes e Benno Perel-
mutter relataram as providências já
em andamento. O IX Congresso de-
verá realizar-se no primeiro semes-
tre de 1976. Por outro lado, as difi-
culdades que vêm sendo enfrenta-
das 'pela Fundação Bienal de São
Paulo são de molde a sugerir uma
11 Bienal de Arqulteura para o se-
gundo semestre de 76, ou mesmo
77, já que uma promoção simultânea
com o IX Congresso transformaria o
evento numa organização complexa
e difícil.
De qualquer forma, evidenciou-se a
necessidade de realização do 11 Sim-
pósio Nacional sobre Política Urba-
na (ver Arquiteto 27), dando conti-
nuidade ao primeiro, realizado em
Brasília em novembro de 74.
Se, por um lado, o Conselho Supe-
rior se tem caracterizado como uma
tribuna aberta a todos os departa-
mentos, é inegável, por outro, essa
falta de contato com as bases de
nossa organização por parte do con-
junto dos associados e, principal-
mente, dos jovens arquitetos. Por
isso, o congresso é necessário. Será
mais um passo nt> exame da estru-
tura operacional e conceitual do
IAS, ora imolada
Valem destaque, também, os rela-
tórios apresentados pelos colegas
João Ricardo Serran João Honório
e Jorge Moreira. respectivamente,
sobre o BNH, a ABNT e a Semana

do Arquiteto. (Os dois últimos já pu-
blicados por este jornal).
O colega Mflton Pernambuco - re-
presentante do eng. o Inácio de Lima
Ferreira, candidato à presidência do
CONFEA em dezembro próximo -
apresentou sua plataforma eleitoral
à conetderação do Conselho, de
cujo debate poderia surgir o apoio
do IAB a essa candidatura. Afinal, no
decurso de longas ponderações, o
nome do colega Eduardo Kneese de
Mello foi escolhido como candidato
dos arquitetos à presidência do
CONFEA, compondo com o eng.o
Inácio, na vice-presidência. Pela prl-
meíra vez o IAS coordenava e assu-
mia posição no complexo processo
eleitoral do CONFEA.
No plano administrativo, ratificou-se
a substituição do colega Márcio ViI-
Ias Boas peto colega Amílcar Cha-
ves, na secretaria geral; e do colega
Luís Fisberg pelo colega Paulo Cas-
tilho, na tesouraria. Márcio cumprirá
curso de pós-graduação no exterior
e Fisberg fixou residência em São
Paulo.
Vale registrar, ainda, o desapareci-
mento de um departamento, o do
Estado do Rio de Janeiro (IAB-RJ),
que, pela fusão Guanabara-Estado
do Rio, transformou-se em núcleo
regional, com sede em Niterói. O de-
partamento do novo Estado do Rio
de Janeiro terá sede na cidade do
mesmo nome.
Por outro lado, surgiu o Departamen-
to de Mato Grosso, com sede em
Campo Grande. A Seção de Cuiabá
passou à categoria de núcleo regio-

t nal.
A excelente organização da reunião,
o níve.l e a natureza dos debates,
mais uma vez, nos fazem crer na im-
portância e na vitalidade do Conse-
lho Superior. VitaHdade essa que
deverá ganhar continuidade e cotl-
dlaneidade, contaminando os depar-
tamentos e revitalizando, por conse-
seqüência, a própria estrutura nacio-
nai do IAS. (Arq. Miguel Alvas Pe-
reira.)
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A vlsao do social
pela ótica
das fechaduras

Concentrar todos os males da atual
sociedade no âmbito restrito da ar-
quitetura é ver, pelo menos, as coi-
sas de forma mfope. Em visita ao
Brasil, o cientista francês A. Ko-
blentz acredita que "a arquitetura é
a origem de todos os acidentes mo-
dernos". Por quê? "A formação dos
arquitetos, hoje, é totalmente defa-
sada da realidade e principalmente
da vida do mundo infantil."
Em resposta, o arquiteto Mlguel Pe-
reira, pela Direção Nacíonaí do IAB,
acredita que ver as coisas assim sig-
nifica "escamotear as razões pro-
fundas do estado das forças soélais,
ao localizá-Ias na superffcie, na con-
figuração física de uma atividade
profissional: a arquitetura. Os arqui-
tetos não detêm, como classe, qual-
quer nlvel de decisão político-admi-
nistrativa e não exercem qualquer ti-
po de engenharia social, capaz de
mudar as regras do jogo através de
um simples ato de boa vontade".
Dos arquitetos não dependem -
continua a nota do IAB Nacional -
"os desmandos econômicos, a espe-
culação imobiliária nem a má quali-
dade da vida urbana. Será que o
nosso ilustre visitante não sabe que
a qualídade do ensino constitui um
reflexo, uma conseqüência, da lnte-
ração dos fatores sócio-econômicos,
em qualquer sociedade conhecida?".

Papel da engenharia
nacional no
setor petro'químico

Para avaliar o papel da engenharia
nacional no processo de implanta-
ção das indústrias de petróleo e pe-
troqulmica, será realizado no Rio
nos dias 1 a 3 de outubro próximo o
I Encontro sobre Engenharia para as
Indústrias de Petróleo e Petroquí-
miea.
Promovido pelo IBP - Instituto Bra-
sileiro de Petróleo, o encontro deve-
rá, também, "proceder a um retros-
pecto critico de seu desempenho e
à avaliação das posslveis linhas es-
tratégicas a serem desenvolvidas, vi-
sando a ampliar e a aprimorar a par-
ticipação da engenharia brasileira no
processo industrial do setor", confor-
me Alulzio Pestana Costa, presiden-
te da comissão executiva. Os temas
principais serão estes: participação
das firmas de engenharia na implan-
tação da indústria de petróleo e pe-
troquímlca: relacionamento entre as
firmas de engenharia e as indústrias;
absorção e criação de tecnologia;
aa firmas de engenharia e os recur-
sos humanos; situação atual e pers-
pectivas da ergEmnaria para as in-
dús~rias de petróleo e petroqutmlca
no B'asõJ.
O IBP vai promover, também, o I
CClIlgresso Brfl iJeiro de Petroqulmt-
ca. Será no Rio de Janeiro, de 8 a
12 de novembro de 1976.

Um ciclo sobre
a arquitf!tura
brasileira

"Estética e Estilo da Arquitetura
Brasileira". Este é o tema do ciclo
de conferências marcado para ou-
tubro pelo Centro de Estudos Supe-
riores Mário Barata, da Guanabara.
O órgão faz parte do Instituto Histó-
rico e Geográfico Brasileiro e secre-
taria, na área da América Latina, as
atividades da Association Internatio-
nale des Critiques d'Art.
Participa da promoção a Aliança
Francesa do Rio, que emprestará seu
auditório do Botafogo. Os temas:
Inicio do Barroco; do Barroco ao
Rococó; Neoclássico (século XIX) e
Modernismo (século XX). Inscrições
à Maison de France, 3.°, avo Presi-
dente Antônio Carlos, 58 - fone
222-9041, Rio. Os participantes re-
ceberão certificado.

Novos representantes
no CREA

O Departamento de São Paulo do
IAB e o Sindicato dos Arquitetos no
Estado de São Paulo indicaram, em
assembléias gerais, seus novos re-
presentantes no CREA/6.8 Região.
Os novos conselheiros são Ruy Ga-
ma e Maria Helena Flynn, pelo IAB,
e Lúcio Gomes Machado e Paulo
Lúcio de Brito, pelo Sindicato.

Diretrizes da
CNPU para as regiões
metropolitanas

A "Implantação do Sistema de Pla-
nejamento e Coordenação das Re-
giões Metropolitánas" é o tema da
Deliberação 1/75 baixada pela CNPU
- Comissão Nacional de Regiões
Metropolitanas e Política Urbana,
propondo "diretrizes de ação para
os organismos metropolitanos, em
sua política de implantação dos sis-
temas metropolitanos de planeja-
JT1E:mtO, coordenação e prestação de
serviços",

O documento legal escalona as prio-
ridades para a implantação de ser-
viços comuns de interesse metropo-
litano. Entre elas, a elaboração de
"um Plano de Ação Integrado para
o Desenvolvimento Econômico e So-
cial, ou pelo menos das diretrizes
básicas, definidas a curto prazo a
partir da aprovação da presente re-
solução".

O Piano Diretor Metropolitano de
Desenvolvimento Integrado Econô-
mico e Sociai deverá "dedicar aten-
ção especiat ao problema de defini-
ção e controle do uso do solo me-
tropolitano". ~ concedida, também,
prioridade ao transporte coletivo de
massa e ao sistema viário metropoli-
tano, na execução da polftica urba-
na. O abastecimento de água e ~s
redes de esgoto serão itens prtorl-
tários na área do saneamento bási-
co. A deliberação estabeiece, ainda,
que a CNPU está aberta para "atuar
em conjunto com as regiões metro-
politanas, promovendo seminários e
reuniões, onde poderão ser analisa-
dos e discutidos os parâmetros e as
escalas adequados para identifica-
ção do nível metropolitano. No cum-
primento dessas dlretrízes e na exe-
cução dos estudos delas decorren-
tes, as regiões metropolitanas po-
derão contar coma colaboração téc-
nica - direta ou indireta - e finan-
ceira da CNPU".
A íntegra da Deliberação 1/75 pode-
-á ser obtida junto ao secretário exe-
cutivo da CNPU, Jorge Guilherme
Francisconi, no IPEA - Ministério
do Planejamento.
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CONTRIBUICAO PHILIPS PARA A ATUALIZACAQ

DA ARQUITETURA AMBIENTAL.
A busca de novas técnicas cons-
trutivas (preocupação contínua de
arquitetos e engenheiros), levou '
a Philips a desenvolver um siste-
ma de iluminação conectado ao
equipamento condicionador de ar.
Com este objetivo: elevar os
padrões de conforto e melhorar as
condições de estar em ambientes
internas de trabalho nos escri-
tórios.
O sistema integrado luz-ar
Philips se compõe basicamente de:
luminárias TBN (com rasgos na
parte superior, para a exaustão do
ar ambiente); unidade coletora
para o ar exaurido via tubulação
e·unidades insufladoras laterais
embutidas na' moldura.
As vantagens do sistema integrado
luz-ar Philips são inúmeras:
Para a iluminação:
• Maiores níveis de iluminação,
pois o ar em exaustão propicia
temperaturas favoráveis à
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obtenção de um maior fluxo
luminoso das lâmpadas;
.Maior conforto visual.
Para o ar condicionado:
• Menor carga térmica para o
equipamento;
• Menor radiação térmica das
luminárias;
• Menor número de trocas de ar;
• Excelente padrão de insuftação.
Para a acústica:
• Maior área livre para instalação
de painéis acústicos e térmicos;
• Baixo nível de ruido
na insuftação do ar no
ambiente.
Para a estética:
• Eficiente distribuição e
aproveitamento do forro;
• Maior beleza do teto.
Para a economia:
• Menores custos na
iluminação, no condicio-
namento do ar, na
acústica, na instalação
e na manutenção.
Flexibilidade total

Para consultas e maiores infor ...
mações, dirija-se ao Grupo
Comercial Iluminação da S.A.
Philips do Brasil, à avoPaulista,
2.163 - 1'6.0 andar, São Paulo.
Técnicos e engenheiros especiali-
zados estão às suas ordens para
estudos preliminares, projetos e
implantação dos sistemas integrados
luz-ar.


